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EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 2/2022-005-PMVN 

 

O Municipio de Vigia de Nazaré/Pa E, CNPJ: 05.351.606/0001-95, com sede nesta cidade à 

Rua Bollevard Melo Palheta, Centro – Vigia de Nazaré – CEP 68.780-000, por meio da 

Comissão de Licitação designada pela Portaria nº. 014/2021 – de 04/01/2021, torna público que 

realizará licitação para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS 

PARA A GUARDA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ/PA, de acordo com as 

especificações contidas neste EDITAL e seus ANEXOS, no dia 01/11/2022 às 10:00  horas, 

horário de Brasília, na SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, sito à 

Rua Bolevard Melo Palheta, s/n- Centro de Vigia de Nazaré, na modalidade TOMADA DE 

PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de empreitada por preço global, 

fundamentada na Lei Federal N.º 8.666, de 21.06.1993, alterada pela Lei n.º 8.883, de 08.06.94, 

Lei 9032/95 e 9.648/98, e a Decreto nº 9.412, de 18 de junho DE 2018, Aplicando-se, 

subsidiariamente a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Lei Complementar nº 

147 agosto de 2017 e Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor e conforme 

recurso oriundo da arrecadação de inscrições pagas pelos canditados no ato de suas inscrições, 

em consonância com a legislação supracitada, legislação complementar e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 

PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA A GUARDA MUNICIPAL DE VIGIA DE 

NAZARÉ/PA, conforme constantes dos anexos desta TOMADA DE PREÇOS, que são partes 

integrantes e indivisíveis do presente instrumento convocatório. 

 

2. AQUISIÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

2.1. Este edital, bem como as peças que o integram, encontram-se disponíveis aos 

interessados no endereço eletrônico licitacaovigia@gmail.com, e na sede da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ - PA, no horário de 08h:00min às 17h:00min horas, de 

segunda a sexta-feira, podendo ser retirado mediante o fornecimento por parte do interessado de 

mídia digital virgem, tipo pen drive para recebimento do edital, e demais documentos anexos. 

2.2. O contrato obedecerá ao disposto neste edital e às normas contidas na lei nº 8.666/93 e 

deverá ser assinado pela empresa vencedora, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados 

da homologação do certame. 

2.3. Caso a licitante vencedora não assine o termo do cotrato no prazo e condições 

estabalecidos no item anterior deste edital, a administração poderá convocar os licitantes 
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remanescentes na ordem de classificação, para assiná-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço ou revogar a licitação. 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ESTIMADO

3.1. As  despesas  decorrentes  com  a  contratação  do  objeto  desta  licitação  provirão  dos  

valores arrecadados através das cobranças das taxas de inscrição do Processo Seletivo 

Simplificado. 

3.2. Os recursos orçamentários para execução do objeto desta licitação estão previstos na 

seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE GESTORA: 02 - PREFEITURA MUNICIPAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E MOBILIDADE URBANA 

FUNÇÃO: 06 - SEGURANÇA PÚBLICA 
SUBFUNÇÃO: 782 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

PROGRAMA: 0022 - SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA CIVIL 

AÇÃO: 2.099 - PROCESSO SELETIVO PARA GUARDA MUNICIPAL DE AGENTE DE TRÂNSITO 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 15000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
Powered by  TCPDF (www.tcpdf.org) 

3.3. Valor estimado: O valor estimado pela Administração para a prestação dos serviços que 

são objeto desta licitação é de R$ 312.060,00 (trezentos e doze mil e sessenta reais), 

levando em consideração o valor estimado de 3.000 (três mil) candidatos inscritos. 

4. DA ABERTURA: DIA, HORA e LOCAL.

4.1. A abertura dos envelopes relativos à proposta e à habilitação será efetuada da seguinte 

forma. 

4.1.1. No dia 01/11/2022 às 10:00 horas, recebimento e abertura dos envelopes contendo as 

propostas de preços, documentação de habilitação que deverão ser entregues em envelopes 

separados e fechados. 

4.1.2. Endereço para a entrega e abertura dos envelopes: 

4.2. Na sala da CPLno prédio da Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré, à Rua Noêmia 

Belém, s/n, Centro. 

4.3. Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia útil 

subsequente, mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou 

fato imprevisível. 

5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO

5.1. O prazo máximo para execução dos serviços, incluindo todas as etapas previstas, objeto 

da presente TOMADA DE PREÇOS, não excederão o prazo de 90 (noventa) dias, a ser contado 

a partir da data de recebimento pela Contratada, da Ordem de Serviço emitida pela Prefeitura 

Municipal de Vigia de Nazaré – PA, autorizando o início os serviços, conforme abaixo 

especificado. 
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5.2. O contrato obedecerá ao disposto neste edital e às normas contidas na lei nº 8.666/93 e 

deverá ser assinado pela empresa vencedora, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados 

da homologação do certame. 

5.3. Caso a licitante vencedora não assine o termo do cotrato no prazo e condições 

estabalecidos no item anterior deste edital, a administração poderá convocar os licitantes 

remanescentes na ordem de classificação, para assiná-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço ou revogar a licitação. 

 

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

8.1. Poderão participar desta Tomada de Preços:  

8.1.1. Todos os interessados no ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação e que 

preencherem a todas as condições constantes deste edital e seus anexos;  

8.1.2. Poderão participar do presente certame Pessoas Jurídicas devidamente aptas a operar 

em território nacional na forma da legislação vigente, devidamente cadastradas, junto à 

Prefeitura Municipal de vigia de Nazaré – PA e, quando não cadastradas, atenderem a todas as 

exigências constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação, até o 

terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, nos termos do art. 22, § 2º, da 

Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

8.2. Não serão admitidas nesta TOMADA DE PREÇO pessoas jurídicas: 
8.2.1. suspensas, inabilitadas ou impedidas de licitar, a qualquer título, pela Administração 

Pública Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, bem como as que estiverem em regime de 

falência, concordata ou recuperação extrajudicial; 

8.2.2. que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si e as que tiverem 

denominações diferentes e sócios ou proprietários comuns; 

8.2.3. que possuam, em sua diretoria ou no seu quadro de pessoal, técnico, servidor público das 

Administrações Direta e Indireta do Município de Vigia de Nazaréa - PA, seja com vínculo 

estatutário, seja empregado público, seja ocupante de cargo ou função de confiança, seja 

contratado temporariamente, e especialmente desta Comissão; 

8.2.4.que possuam, em sua diretoria, integrante de outra pessoa jurídica que também tenha 

apresentado documentação de habilitação e propostas. 
5.4.5- Pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção e pessoa 

física que mantenha relação de parentesco, inclusive por afinidade, até o terceiro grau civil com 

detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; e autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão ou 

entidade da administração pública. 

8.3. Credenciamento  

8.3.1. Os interessados deverão apresentar, além dos documentos obrigatórios previstos no 

edital, os seguintes anexos devidamente preenchidos na forma deste regulamento e assinados 

pelo representante legal, sendo:  

a) Carta de Credenciamento ou mandato procuratório com firma reconhecida em cartório, 

acompanhada de cópia da cédula de identidade do outorgado e do outorgante, caso o responsável 
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pela proponente seja procurador legalmente constituído, com amplos poderes e firma 

reconhecida, para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase 

desta TOMADA DE PREÇO declarar a intenção de interpor recursos relativos a esta 

TOMADA DE PREÇO, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de 

recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do estatuto/contrato 

social, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente constituído. Em caso de 

substabelecimento, também deverá estar qualificado, identificado e com firma reconhecida em 

cartório.  

b) Copia ou original da Carteira de Identidade ou documento equivalente com foto; 

c) Contrato social, de acordo com a Lei nº 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileiro) 

quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa 

licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura.  

d) ANEXO III - declaração de disponibilidade de condições e estrutura;  

e) ANEXO IV – Declaração de Idoneidade 

f) ANEXO V – Declaração que não emprega menor 

g) ANEXO VI – Declaração com Base no Disposto na Lei Complementar N° 123/2006 e 

Alterações Posteriores (ME/EPP);  

h) ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta;  

i) ANEXO IX – Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 

j) ANEXO X - Declaração de Inexistência de Servidor Público Municipal nos quadros da 

empresa. 

k) ANEXO XI - Declaração que cumpre os Requisitos da habilitação 

l) Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Departamento de Licitações e 

Contratos deste Município, até o 3º dia anterior à data de recebimento dos envelopes 

(PROPOSTAS e HABILITAÇÃO). Todos esses anexos deverão ser apresentados fora dos 

envelopes no ato do credenciamento. 

8.3.2. Pessoas Jurídicas sob a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para 

efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº123/2006 e alterações 

posteriores, em que deverá ser comprovada mediante apresentação de Declaração, nos termos 

constantes do Anexo VI – (Declaração com base no disposto na Lei Complementar n° 123/2006 

e alterações posteriores (ME/EPP)) deste Edital, firmada pelo representante legal da empresa, 

ratificando não haver nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida lei. A falta 

de entrega desta declaração indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos 

na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores;  

8.3.3. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às 

condições deste edital.  

8.3.4. Cada licitante apresentar-se-á, com 01 (um) único representante legal que, após ser 

credenciado, será o único admitido a intervir em todas as fases deste certame, quer por escrito, 

quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada.  
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8.3.5. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 

exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Presidente.  

8.3.6. A empresa deverá apresentar uma única razão social, um único CNPJ, não podendo filial 

ou subsidiária substituir matriz, quando esta for a licitante e vice-versa;  

8.3.7. Cada credenciado poderá representar apenas 01 (um) licitante;  

8.3.8. É indispensável à presença do licitante ou seu representante legal;  

8.3.9. A não apresentação do credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu 

representante de se manifestar e responder em seu nome. 

 

 

8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

E COOPERATIVAS 

APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, alterada pela LC nº 147/2014 e 

LC nº 155/2016, regulamentada pelo Dec. nº 8.538 de 06/10/2015. 

8.1. Fica assegurado tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto 8.538 de 02 de outubro de 2015. 

8.2. Se a participante do certame for empresa de pequeno porte, microempresa ou 

cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme estabelece a Lei Complementar nº 

123/2006.  

8.2.1. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e Trabalhista quando 

da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento 

ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa;  

8.2.2. O prazo para regularização fiscal e Trabalhista será contado a partir da divulgação 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame; 

8.2.3. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa;  

8.2.4. A não regularização da documentação no prazo previsto nos itens 7.2.1 e 7.2.2 implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 

8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, ou revogar a licitação;  

8.3. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas. 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas sejam iguais ou até 10%(dez por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

8.4. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/06, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 
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a) A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 

será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 

na forma do inciso I do caput do artigo 44, da Lei Complementar nº 123/06, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da referida Lei 

Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados elas microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do 

art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44, da Lei 

Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

e) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06 somente se aplicará quando a 

melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

9. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DO EDITAL 

9.1. O licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, quadros, documentação 

padrão, exigências, decretos, normas e especificações citadas neste Edital e em seu(s) anexo(s). 

9.2. Esclarecimentos sobre os documentos: 

9.2.1. Os interessados poderão solicitar até o quinto dia útil anterior a data de entrega dos 

envelopes de documentação de Habilitação, Proposta(s) de preços, quaisquer esclarecimentos e 

informações, através de comunicação a Comissão Permanente de Licitação deverá ser 

protocolado na Coordenação de Licitações e Contratos no horário das 8h ás 14h e o mesmo 

deverá entregar o CD contendo o documento assinado digitalmente pelo CNPJ da empresa.  

9.2.2. Os esclarecimentos serão respondidos em até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada 

para a abertura da licitação. 

9.3. Retificação dos Documentos; 

9.3.1. Em qualquer ocasião, antecedendo a data de entrega dos envelopes, a Comissão 

Permanente de Licitações, poderá por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de 

respostas fornecidas as solicitações de esclarecimento modificar os referidos documentos 

mediante a emissão de uma errata que será publicada em órgão oficial, exceto quando 

inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação e apresentação da documentação e 

proposta de preços. 

9.4. Visando permitir aos licitantes prazos para levarem em conta a errata na preparação da 

Documentação de Habilitação e Propostas de Preços a Comissão Permanente de Licitação deverá 

prorrogar a entrega das mesmas, na forma da lei, exceto quando inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação das propostas de preço. 

9.5. Impugnação do Edital observará os termos do art. 41 da Lei nº 8.666/93: 
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9.5.1. A impugnação perante a Comissão Permanente de Licitação dos termos do edital, por 

parte da(s) licitante(s), quanto a possíveis falhas ou irregularidades que o viciariam, deverá se 

efetivar até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para a licitação, sob pena de decair do 

direito de o impugnar posteriormente tal impugnação deverá ser formalizada por escrito ao 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação, onde será processada a decisão do julgamento 

da impugnação Administrativa, será notificada pela comissão aos interessados que adquiriram o 

edital. 

9.5.2. Acolhido o pedido de impugnação contra o Edital, esclarecimentos ou providências 

solicitadas que determinem alterações no ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, nos termos da lei e a critério da administração. 

 

10. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 

PROPOSTA 

10.1. As licitantes concorrentes deverão apresentar a documentação e propostas em envelopes 

fechados e distintos, endereçados à Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré/Pa – COMISSÃO 

DE LICITAÇÃO mencionando o número da TOMADA DE PREÇOS e identificando os 

envelopes com a razão social do proponente, conforme o seu conteúdo, com as seguintes 

indicações: 

 

 

a) ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE 

NAZARÉ/PA Nº. 2/2022-00X PMVN 

ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

Item(s) 

 

     b) ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE 

NAZARÉ/PA Nº. 2/2022-00X- PMVN 

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA FINANCEIRA 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

Item(s) 

 

10.2. Proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, no local, dia e hora 

determinados no edital, separadamente, em envelopes fechados e indevassáveis, contendo em 

sua parte externa, além do nome da proponente. 
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10.3. Os envelopes de documentação e proposta encaminhados à Entidade de Licitação após a 

data e horário fixado no presente Edital, serão devolvidos, ainda fechados, aos respectivos 

remetentes. 

10.4. A documentação de Habilitação deverá ser apresentada em 1 (uma) via, em um único env

elope, fechado, 

denominado Envelope nº 1. Deverá ser endereçado a Comissão de Licitação, indicando clara e 

visivelmente o nome do licitante, o número do envelope, a titulação do seu conteúdo 

(DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO), o número do edital, o objeto da licitação do 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), a documentação deverá ser apresentada em 

cópia simples (as cópias originais, fora do envelope para ser autenticada na hora do certame pelo 

servidor responsável), ou por qualquer processo de cópia autenticada. 

10.5. A proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 

timbrado da licitante contendo linguagem clara e objetiva sem erros, rasuras e entrelinhas, em 

envelope fechado, denominado envelope nº 2 e endereçado a Comissão Permanente de Licitação, 

indicando clara e visivelmente o nome do licitante, o número do envelope, a titulação do seu 

conteúdo (PROPOSTA DE PREÇO), o número do edital, o objeto da licitação e o número do 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ); assinada por Diretor(es), ou por pessoa 

legalmente habilitada (procuração por instrumento público). 

10.6. Visando a agilidade dos trabalhos licitatórios, deverão o(s) licitante(s) que pretender (em) 

realizar autenticação de documentos via Coordenação der de Licitação e Contratos, o faça até o 

último dia útil antes da data de abertura da licitação, no horário de atendimento ao público das 

08h00min às 14h00min.  

10.7. Para os documentos disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade poderá ser 

verificada via consulta no site correspondente, pelo Presidente da CPL e membros da comissão, 

serão aceitas cópias simples.  

10.8. Não será aceita documentação e proposta via postal, telefax, protocolo e/ou similares, ou 

por qualquer sistema eletrônico.  

10.9. O Presidente da CPL e membros da comissão não se responsabilizarão por propostas e/ou 

documentos que não forem entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste 

instrumento.  

10.10. Após o horário e data de abertura estabelecida no preâmbulo deste edital para 

recebimento dos envelopes de documentação e proposta, nenhum documento ou proposta será 

recebido pelo Presidente da CPL e membros da comissão, ou seja, não será permitida a 

participação de licitantes retardatários.  

10.11. Não será aceito nenhum protocolo de entrega para substituição de documentos 

relacionados neste edital. 

10.12. Todos os volumes deverão ser apresentados preferencialmente em formato A4, 

encadernado, com todas as folhas rubricadas e numeradas em ordem crescente, apresentando ao 

final um termo de encerramento, declarando o nº de folhas que o compõem, devendo conter na 

capa a titulação do conteúdo, o nome do licitante, o número do Edital e objeto da licitação. 
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10.13. Todos os volumes deverão conter índice com a discriminação de cada documento e indica

ção de suas respectivas folhas, obedecida à sequência das solicitações deste Edital. 

Não serão aceitos documentos via postal, tele/fax, protocolo e/ou similares, ou por qualquer 

sistema eletrônico. 

 

11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope n.º 1) 

11.1. No envelope nº 01 os interessados ficam obrigados a apresentar, além da FOLHA 

ÍNDICE, uma via de cada um dos documentos a seguir relacionados, devendo estar na ordem 

sequencial em que é exigido o Edital, numeradas, folha por folha, em ordem crescente 

apresentadas em original ou cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou publicação em órgão de 

imprensa oficial: 

11.2. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

11.2.1. O registro cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré, não substitui 

os documentos relacionados neste edital e seus anexos, devendo ser apresentados por todos os 

licitantes.  

11.2.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a administração 

aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de 

apresentação das propostas;  

11.2.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 

aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos;  

11.2.4. O licitante deverá apresentar ramo de atividade compatível com o objeto do certame, o 

qual deverá ser descrito e apresentado nos documentos relacionados para habilitação jurídica.  

11.2.5. Toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá 

ser solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, registrando-se em 

ata tal ocorrência.  

 

11.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

11.3.1. Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) 

da empresa ou firma licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do 

subitem seguinte.  

11.3.2. Requerimento de Empresário (em caso de Firma Individual), cujo objeto social enquadre 

o objeto da presente licitação, devidamente arquivado e registrado na Junta Comercial do Estado 

sede e/ou domicilio do licitante.  

11.3.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as 

sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores, cujo objeto social enquadre o objeto da 

presente licitação.  

11.3.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 

registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de 

investidura ou nomeação da diretoria em exercício.  
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11.3.5. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

11.3.6. Alvará de funcionamento do domicílio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual. 

11.3.7. Certidão Especifica expedida pela Junta Comercial do Estado sede ou domicilio da 

licitante, que demonstre a existência de empresa em nome dos socios proprietários, participação 

societária dos socios da licitante em sociedade, que demonstre a razão social da empresa 

licitante, seus sócios, sócio dirigente, ramo de atividade, comprovação da condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias 

consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, Atualizada com 

os últimos registro e arquivamentos. 

11.3.7.1. Existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) 

física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante; 

11.3.7.2.  A participação societária da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da 

licitante na composição societária em sociedades, e; 

11.3.7.3.  A Existência da empresa licitante e ou participação societária registrada(s) na 

Junta Comercial em nome da licitante proponente. 

11.3.8. Certidão de Inteiro Teor da Junta Comercial, emitida pela Junta Comercial da sede da 

licitante, devidamente atualizada, ou seja, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) 

dias, de antecedência da data de apresentação das Propostas. 

11.3.9. Comprovação de que é adimplente com o Município, para o fornecimento do objeto 

licitado, através de Declaração de Adimplência, expedido pela Secretaria Municipal de Finanças 

de Vigia de Nazaré, até o segundo dia que antecede a data de abertura do presente certame. 

11.3.9.1. OBS: A referida declaração deva ser solicitada formalmente, a interessada devera 

no ato da solicitação apresentar documentos que comprove que tem poderes para tal, com 

apresentação de; Oficio, Contrato Social, RG e CPF, se for proprietário, Oficio, Contrato Social, 

RG, CPF e Procuração, devidamente reconhecida em cartório se for procurador. A referida 

declaração poderá ser solicitada de forma presencial, na Secretaria Municipal de Finanças no 

Setor de Tributação. 

 

11.4. DOCUMENTOS RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  

11.4.2. Prova de regularidade de inscrição Estadual (FIC), 

11.4.3. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por Lei; 

11.4.4. Certidão de Regularidade para com a fazenda Federal e União (certidão de tributos 

federais e dívida ativa da união) com abrangência de todos os créditos tributários federais 

administrados pela RFB E PGFN  
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11.4.5. Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão de 

Regularidade Fiscal (tributária e não tributária), fornecida pela SEFA, da sede ou domicílio do 

licitante;  

11.4.6. Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 

de Débitos Municipais, da sede ou domicílio do licitante.  

11.4.7. Certidão de Regularidade para com o Tribunal Superior do Trabalho (TST), prova de 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 

(www.tst.jus.br/certidão), conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 

1470/2011.  

11.4.7.1. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar os 

documentos relativos à regularidade fiscal e Trabalhista, ainda que existam pendências.  

11.4.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e Trabalhista, 

será assegurado, às mesmas, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente foi declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa;  

11.4.7.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei Federal nº 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

11.4.7.4. Quanto à comprovação de regularidade referente ao IPTU, na hipótese de a 

empresa licitante não ser proprietária de bem imóvel no município onde está sediada, deve 

demonstrar tal fato, o que pode ser feito por meio de contrato de locação de imóvel. 

 

11.5. Qualificação Técnica 

11.5.1. Atestado de Capacitação Técnica, emitido em nome da empresa licitante, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante realizado processo 

seletivo já homologado ou serviço similar e compatível com o objeto desta licitação. 
 
11.5.2. Do atestado deverão constar, as informações relativas aos cargos, os níveis de 

escolaridade, a realização de provas objetivas pelo licitante, o número de candidatos inscritos, 

bem como os telefones ou e-mail do órgão expedidor para possível conferência da veracidade. 

 

11.5.3. Como condição de assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar 

ainda: 

a) Declaração que possuir gráfica própria ou alugada, para impressão das provas, 

contendo o endereço da mesma para possível comprovação pela Administração; 

b) Declaração de possuir local seguro com sistema de segurança para armazenagem das 
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provas, acompanhada de fotos para possível conferência pela Administração. 

c) Declaração de possuir Sistema de monitoramento para todo o procedimento de 

impressão e embalagem das provas, acompanhada de fotos para possível conferência pela 

Administração. 

 

d) Declaração formal de compromisso firmada pelo representante legal da licitante de que 

na ocasião do contrato, caso seja o vencedor desta licitação, disporá dos profissionais que 

deverão compor e atuar na Banca Examinadora (Equipe Técnica) do processo seletivo, com 

domínios de conhecimentos e habilidades teóricas para execução do objeto desta licitação, 

abrangendo, inclusive experiências anteriores restritas às atividades de formulação e avaliação 

de provas em seleções públicas, independentemente de tempo mínimo de atuação, a saber: 

11.5.4. A equipe técnica deverá ser composta, de, no mínimo:  

I. 01 (um) Gestor do Contrato 

II. 01 (um) Coordenador Geral 

III. 01 (um) Consultor de TI 

11.5.5. Equipe responsável pela elaboração das provas:  

I. 01 (um) Professor/Especialista em Portugês; 

II. 01 (um) Professor/Especialista em Matemártica; 

III. 01 (um) Professor/Especialisata em Conhecimentos Gerais  

IV. 01 (um) Advogado 

 

11.5.6. Qualificação econômico-financeira 

11.5.6.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 

apresentado na forma da Lei, assinado, carimbado pelo contador ou profissional equivalente, 

registrado pela Junta Comercial e acompanhada do termo de abertura e encerramento. O balanço 

deverá ser registrado na Junta Comercial e vir acompanhado da Certidão de Habilidade 

Profissional do Contador que assinou o balanço, CERTIFICANDO que o profissional 

identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional, 

contendo número e validade da certidão de acordo com a Resolução CFC nº 1.637/2021, na sua 

devida validade na data do certame ou da emissão do Balanço Patrimonial, ficando nula a CHP 

que estiver fora da validade;Em se tratando de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, as 

empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou 

cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive os termos de abertura e 

encerramento.  

11.5.6.2. Os Balanços deverão conter as assinaturas do (s) representante (s) legal (is) e do 

contador responsável da Proponente, devidamente registrados na Junta Comercial, bem como, os 

Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, também registrados na Junta Comercial; 

11.5.6.3. Quando a empresa licitante for constituída por prazo inferior a um ano, o balanço 

anual será substituído por balanço parcial (provisório ou balancetes) e demonstrações contábeis 

relativas ao período de seu funcionamento. 
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11.5.6.4. É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais (IGP-DI) quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

11.5.6.5. Comprovação de possuir CAPITAL SOCIAL integralizado e registrado na Junta 

Comercial do Estado da Sede da licitante ou de Patrimônio líquido mínimo não poderá exceder a 

10% (dez por cento) do valor global estimado do objeto desta licitação; através da apresentação 

do contrato social; ou última alteração contratual, acompanhado da certidão simplificada 

expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da licitante; e do balanço financeiro ou 

documento hábil equivalente. 

11.5.6.6. Demonstração de índice de liquidez que deverá ser igual ou superior a 1 (um), 

calculado e demonstrado pela fórmula: ILC=AC/PC, onde: ILC: Índice de Liquidez Corrente; 

AC: Ativo Circulante; PC: Passivo Circulante 

11.5.6.6.1. A partir dos dados de balanço, deverá ser calculado os seguintes índices como 

condição para a habilitação: 

ILC = Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 

ILG = Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; 

IGE = Índice Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 0,50; 

 

ONDE: 

ILG = Ativo Circulante + Ativo Não Circulante ≥ 1,00 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

ILC = Ativo Circulante ≥ 1,00 

Passivo Circulante 

 

IGE = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante ≤ 0,50 

Ativo Total 

 

11.5.6.7. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

11.5.6.7.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima – S/A): Balanços 

publicados em Diário Oficial ou publicados em jornal de grande circulação ou por fotocópia 

registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

11.5.6.7.2. Demais Sociedades, independente de enquadramento ou regime tributário: os 

Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante, por fotocópia do Balanço, das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e as notas explicativas conforme 

a Resolução CFC N.º 1.418/12 do CFC; 

11.5.6.8. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
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11.5.6.9. As empresas obrigadas a utilizar a ECD (Escrituração Contábil Digital) terão a 

obrigatoriedade de apresentar seu balanço contábil até o último dia do mês de maio do ano 

seguinte do ano-calendário a que se refira à escrituração (Instrução Normativa nº 1.420 de 

19/12/2013 alterada pela Instrução Normativa nº 1.679/2016);                                                                      

11.5.6.10. De acordo com os arts. 970 e 1.179, § 2º, do Código Civil (Lei nº 10.406/2002) 

o pequeno empresário não é obrigado à manutenção do livro diário e nem a elaboração do 

Balanço Patrimonial: 
11.5.6.10.1. Considera – se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 

970 e 1.179, da Lei nº 10.406/2002, o empresário individual caracterizado como microempresa 

na forma da Lei que aufira receita bruta anual de até 81.000,00 (Oitenta e um mil reais). (LC 

155, art. 18-A, §1º). 

11.5.6.11. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com 

antecedência de até 90 (noventa) dias da data limite fixada para abertura desta licitação ou com 

prazo de validade expresso. 

11.5.7. Deverão apresentar ainda: 

11.5.7.1. Declaração da licitante, de que não pesa contra si a superveniência de fato que o 

impeça de contratar com o Poder Público, sob as penalidades cabíveis, conforme prescreve, o § 

2º, art. 32, da Lei Federal nº 8.666/93, apresentando uma declaração de idoneidade, de acordo 

com o modelo constante no ANEXO IX; e  

11.5.7.2. Declaração, sob penas da Lei, que não contém em seu quadro de pessoal menor de 

18 (dezoito) anos de idade, em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 

insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo do ANEXO V, assinada 

por representante (s) legal (is) da empresa; 

11.5.7.3. Declaração de que NÃO possui em seu quadro de pessoal servidor público do 

Poder Executivo e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de 

gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º da Lei 8666/93).(ANEXO 

X) 

11.5.7.4. Declaração de que se compromete a estar instalado e pronto para o início dos 

serviços no prazo máximo de 24 horas dias corridos a partir da data da Ordem de Serviços, sob 

pena da configuração da hipótese disposta no inciso IV do Art. 78 da Lei nº 8.666/93; 

11.5.7.5. Declaração de que executará o(s) serviço(s) de acordo com o(s) prazo(s) 

estabelecido(s) no Edital; 

11.5.7.6. Que executará o(s) serviço(s) de acordo com as especificações e as Normas 

Técnicas, as da ABNT, aquelas complementares e particulares, e outras pertinentes aos serviços 

em licitação que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações, objeto da licitação e obteve os documentos necessários a 

formulação da proposta. 

11.5.7.7. Declaração de empregabilidade de pessoas com necessidades de especiais: 
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(  ) possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas portadoras de 

necessidades especiais, de acordo com o disposto no art. 28, § 6º da Constituição do Estado do 

Pará (EC nº 0042/2008, publicada em 11.06.2008). 

(  ) não possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas 

portadoras de necessidades especiais, pois a empresa possui menos de 20 empregados, de acordo 

com o disposto no art. 28, § 6º, da Constituição do Estado do Pará (EC nº 0042/2008, publicada 

em 11.06.2008). 

 

11.6. A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova.  

11.7. Os documentos relacionados deverão estar emitidos em papéis timbrados dos Órgãos ou 

Empresas que as expediram.  

11.8. Quando a proposta de preços e as declarações exigidas neste Edital forem assinadas por 

um preposto da empresa que não seja seu sócio administrador ou proprietário, o licitante também 

deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração ou documento equivalente, 

com firma reconhecida, com poderes especiais para responder, formular ofertas e lances de 

preços, recorrer e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.  

11.9. A NÃO apresentação dos documentos acima referenciados implicará na inabilitação do 

licitante.  

11.10. Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao 

estabelecimento da licitante, vigentes à época da abertura da licitação, podendo ser apresentados 

em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou por cópias 

não autenticadas, desde que sejam exibidos os originais para a conferência pelo Pregoeiro, ou 

por publicação em órgão de imprensa oficial. A verificação em sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.  

11.11. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em 

nome do licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e o respectivo endereço.  

11.12. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz.  

11.13. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por tradutor juramentado e também 

devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

11.14. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de acordo com o exigido, qualquer 

documento solicitado, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.15. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas 

11.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 
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11.17. Os documentos solicitados nos itens 15.6.2. “c”, “d” e “f”, deverão ser apresentados, 

obrigatoriamente, sob pena de inabilitação, no nome da empresa e de seus sócios, por força do 

artigo 12 da Lei 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.18. A certidão que se refere a alínea “f” do item 15.6.2, deverá vim acompanhada da Certidão 

de infrações Trabalhista juntamente com Certidão Negativa de Débitos do Ministério do 

Trabalho, conforme artigo 5º, parágrafo único, da Portaria MTE nº 1421,de 12 de setembro de 

2014 e Certidão Eletônica de Ações Trabalhista;   

 

12. DA PROPOSTA (Envelope n.º 2) 

12.1. A proposta deverá ser apresentada conforme modelo (Anexo VII), em uma única via, 

digitada em papel timbrado da empresa, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas, acréscimos, borrões ou ressalvas, com páginas numeradas em ordem crescente 

devendo ser datada e assinada pelo responsável, em envelope lacrado, devendo constar: 

12.2. Razão Social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, número da Conta Corrente e da Agência no qual 

serão depositados os pagamentos se a licitante sagrar-se vencedora do certame; 

12.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da 

entrega da proposta; 

12.4. Dentro de um único “envelope nº 02 – Proposta de Preços Global” a concorrente colocará 

os seguintes documentos: 

12.4.1. Carta proposta comercial, assinada pelo licitante, contendo a razão social da empresa, 

CNPJ, endereço completo, telefone, fax, discriminando o prazo de execução da obra, o preço 

total da proposta para a realização completa da mesma, cotado em moeda nacional, em 

algarismos e também por extenso e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior 

a 60 (sessenta) dias. A carta deverá referendar que o valor da proposta foi calculado a partir da 

Planilha de Quantidades fornecida pela Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré, conforme 

modelo do Anexo VII deste Edital; 
 
12.5. Declaração assinada pela licitante, contendo a indicação do nome do responsável que 

firmará o Contrato com os respectivos dados pessoais, tais como: endereço, estado civil, N.º do 

CPF, N.º da carteira de identidade, cargo ou função; 

12.6. Erros no preenchimento da planilha não será motivo suficiente para a desclassificação da 

proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço 

ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da 

contratação; 

12.7.  As alterações de que trata este subitem serão submetidas à apreciação da Comissão, com 

a devida anuência de todos os licitantes; 

12.8. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido 

devidamente registrada em ata, salvo se prevista em lei; 
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12.9. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão 

12.10. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o 

entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem aquelas 

que possam lesar os direitos dos demais licitantes.     

12.10.1. No caso de erro de transcrição da quantidade prevista para o serviço, a quantidade 

e o preço total serão retificados, mantendo-se inalterado o preço unitário; 

12.10.2. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade 

correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a 

quantidade. 

12.10.3. Apresentarem valores unitários e/ou global, superiores ao limite estabelecido, 

tendo-se como limite estabelecido o orçamento estimado do serviço, ou ainda com preços 

unitários ou global manifestamente, inexequíveis, assim considerados aqueles que não atenderem 

ao art. 44, § 3º, da Lei nº 8.666/1993. Deverá ser observado o disposto no art. 48, da Lei Federal 

nº 8.666/1993, em especial ou seu § 1º para apuração das propostas com preços inexequíveis. 

 

13. SESSÕES PÚBLICAS PARA ABERTURA DA DOCUMENTAÇÃO, PROPOSTAS 

DE PREÇOS 

 

13.1. Os envelopes dos licitantes serão abertos em 02 (duas) sessões publicas a iniciar, a 

primeira delas, imediatamente após o término do prazo de entrega dos mesmos. As sessões serão 

realizadas no local constante do Aviso de Licitação e do item 1.2 deste Edital, com a 

participação dos membros da Comissão Permanente de Licitação, representantes de cada 

licitante e demais pessoas que se interessarem. 

13.2. Podeão estar presentes mais de um representante de cada licitante, porém apenas um 

único participará de cada sessão. Nestas sessões as empresas licitantes deverão ser apresentadas 

por um dos Diretores/Sócios ou Procuradores, estes, munidos das respectivas procurações por 

instrumento público. Demais interessados poderão assistir as sessões desde que não tumultuem o 

procedimento.Na primeira sessão será recebido o(s) documento(s) de (procuração) que dá 

poderes ao portador para representar a licitante na licitação e entregar no envelope 1. 

13.3. Os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos, na presença 

dos interessados, pela Comissão de Licitação, que fará a conferência e dará vista da 

documentação, a qual deverá ser rubricada pelos membros da Comissão de Licitaçãoe 

representantes legais das licitantes presentes, não podendo o representante assinar por mais de 

uma empresa. 

13.3.1. A documentação será apreciada pela Comissão Permanente de Licitação, em 

conformidade com as exigências deste Edital e seu(s) anexo(s) visando a habilitação das 

empresas licitantes. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 

no envelope “Documentação de Habilitação”, ou os apresentarem em desacordo com o 

estabelecido no edital ou com irregularidades, serão inabilitados, não se admitindo 

complementação posterior.   
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13.4. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente devidamente relatado em Ata e aceito pela Comissão de 

Licitação. 

13.5. Numa segunda sessão, cuja data será marcada pela Comissão, após divulgado o resultado 

da habilitação, os envelopes fechados contendo as Propostas de Preços aos licitantes 

desclassificados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido 

desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos. 

13.6. Na primeira sessão poderão ser abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços dos 

licitantes classificados. Os valores das propostas serão lidos em voz alta e as propostas serão 

rubricadas pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes dos licitantes e 

analisados assim sendo o certame pode ser concluido em uma única seção, caso não haja 

interposição de recurso no que tange a fase de habilitação. 

13.7. Serão lavradas Atas das sessões acima referidas, as quais serão lidas em voz alta e 

assinadas pela Comissão de Licitação e pelos representantes dos licitantes. 

13.8. Após a abertura pública da Documentação e Propostas de Preços, não serão fornecidas 

aos licitantes ou quaisquer outras pessoas não oficialmente relacionadas ao processo licitatório, 

quaisquer informações referentes à análise, esclarecimentos, avaliação e comparação das 

Propostas, bem como as recomendações sobre a adjudicação do Contrato, antes do aviso oficial 

do resultado da licitação. 

13.9. Qualquer tentativa de um licitante em influenciar a Comissão de Licitação quanto ao 

processo de exame, esclarecimentos, avaliação e comparação de propostas e na tomada de 

decisões para a adjudicação de quaisquer serviços, podem resultar na rejeição de sua Proposta. 

13.10. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase desta Licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 

proposta. 

13.11. Será inabilitada ou desclassificada a Empresa que deixar de apresentar qualquer 

documento exigido neste Edital e seu(s) anexo(s). 

13.12. Sendo inabilitadas todas as empresas ou todas as propostas desclassificadas, a 

Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentarem nova 

documentação ou propostas, em tudo respeitando o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 

8.666/93. 

13.13. As licitantes inabilitadas deverão retirar suas propostas de preço na CPL, no prazo de 30 

(trinta) dias consecutivos, contados da divulgação do resultado do julgamento da habilitação. 

Decorrido esse prazo, a PMVN providenciará a eliminação dos mencionados documentos. 

 

14. EXAME DA DOCUMENTAÇÃO 

14.1. A Comissão de Licitação analisará a documentação para verificar a habilitação jurídica, 

qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e Trabalhista do 

licitante para executar eficazmente os serviços objeto do presente Edital, e seu(s) Anexo(s).  

14.2. Serão inabilitados da presente licitação os participantes, que: 
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14.2.1. Apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras entrelinhas, 

cancelamento em partes essenciais, sem a devida ressalva. 

14.2.2. Sendo inabilitadas todas as empresas ou todas as propostas desclassificadas, a 

Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentarem nova 

documentação ou propostas, em tudo respeitando o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 

8.666/93. 

14.2.3. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios, em caso de inexistência de prazo, 

reputar-se-ão válidas por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição, exceto atestado 

de capacidade técnica, CNPJ, Inscrição Estadual. 

15. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

15.1. Transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou caso tenha havido desistência 

expressa em ata, ou ainda, após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertos em sessão 

pública, os envelopes contendo as propostas de preços das licitantes habilitadas, oportunidade 

que a Comissão tornará públicos os documentos. Em seguida os documentos contidos serão rub 

ricados pelos membros da Comissão, pelos representantes das empresas e demais presentes a 

estes franqueados para exame. 

15.2. Após esses procedimentos, será lavrada ata que será assinada pelos representantes das 

licitantes e membros da Comissão. 

 

15.3. Competirá a Comissão de Licitação proceder ao julgamento das propostas, atendendo 

sempre aos critérios preestabelecidos nos atos convocatórios e seus anexos, observada a 

legislação em vigor. 

15.4. Será desclassificada a empresa que apresentar proposta de preços inaceitáveis, excessivos 

aos preços das planilhas de quantitativos fornecidas pelo na composição dos preços da presente 

licitação, ou manifestamente inexequíveis (inciso II do art. 48, da Lei n.º 8.666/93). 

15.5. O vencedor da licitação será a empresa que propor o Menor Preço Global. A classificação 

dar-se-á relacionando em primeiro lugar a proposta que, entre as QUALIFICADAS, apresentar o 

menor preço global. As demais qualificadas serão classificadas em ordem sequencial em relação 

à de menor preço global, conforme disposto no § 3º, do art. 45, da Lei Nº 8.666/93. 

15.6. Se o vencedora do certame não tiver sido uma microempresa ou empresa de pequeno 

porte e houver proposta financeira apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte 

igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, situação denominada por empate 

ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito horas), após a convocação pela Comissão Permanente de 

Licitação, nos termos estabelecidos no Decreto nº 8.538, de 06/10/2015, apresentar nova 

proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, de acordo com as condições 

previstas no edital, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto deste Edital, sob pena 

de preclusão. 
b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
letra anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na 
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hipótese desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nesta condição, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor 

oferta; 
d) A Comissão Permanente de Licitação colherá em envelopes lacrados, no prazo de 48 horas 
(quarenta e oito horas) a contar da intimação, as propostas das microempresas ou empresa de 
pequeno porte que tenham interesse em exercer seu direito de preferência, caso a 
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada no certame não comprove sua 
regularidade fiscal ou deixe de assinar o contrato nos prazos estipulados. 
15.7. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas condições anteriores, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

15.8. Havendo empate das propostas de preços, será conhecido o vencedor por sorteio (§ 2º do 

art. 45, da Lei Nº 8.666/93); em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedados qualquer outro processo. O não comparecimento de qualquer licitante, não impedirá que 

se realize o sorteio. 

15.9. Após abertura pública das propostas, informações relativas ao exame, esclarecimentos, 

julgamento, comparação das propostas, e recomendação para a contratação, não poderão ser 

divulgadas às licitantes ou a outras pessoas não oficialmente envolvidas no processo, até a 

proclamação do resultado da licitação. 

15.10. Quaisquer tentativas de uma licitante para influenciar a Comissão no processo de exame, 

esclarecimento, avaliação e comparação das propostas e em decisões concernentes à contratação, 

poderão resultar na rejeição da proposta dessa concorrente. 

15.11. Durante o exame, julgamento e comparação, a Comissão poderá solicitar às licitantes, 

individualmente, esclarecimentos sobre suas propostas. E estes pedidos de esclarecimentos e as 

respostas deverão ser feitos por escrito, através de ofício, endereço eletrônico ou fax, mas 

nenhuma mudança no preço ou substancia da proposta poderá ser insinuada, ofertada ou 

permitida, exceto se requerida para confirmar a correção de erros aritméticos descobertos pela 

Comissão durante a avaliação das propostas. 

15.12. No caso de constatação de erros aritméticos a Comissão procederá à correção da seguinte 

maneira: 

15.13. Se existir discrepância entre os valores em algarismo e por extenso, esses últimos 

prevalecerão; 

15.14. Se existir discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultados da multiplicação 

do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. A menos que, na opinião da 

Comissão, exista erro grosseiro e óbvio de pontuação decimal no preço 

15.15. unitário neste caso o valor total cotado prevalecerá e o preço unitário será corrigido. 

15.16. O valor estabelecido na proposta será ajustado pela Comissão de acordo com o 

procedimento retro mencionado para correção de erros e com a ciência da licitante, que deverá 

ser comunicada por escrito antes de quaisquer considerações. 

15.17. Serão desclassificadas as propostas: 
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15.17.1. Que a juízo da Comissão de Licitação não atenderem aos requisitos desta 

TOMADA DE PREÇOS, bem como, aquelas cujos preços sejam baseados em moedas 

estrangeiras ou nas propostas de outros concorrentes, inclusive com oferecimento de redução 

sobre o menor preço ou vantagens não previstas; 

15.17.2. Que apresentarem preços manifestamente inexequíveis e impraticáveis no 

mercado ou em condições irrealizáveis, constantes do valor global do memorial descritivo; 

15.17.3. Que apresentarem valor unitário excessivo ou global superior ao limite 

estabelecido neste edital, 

15.17.4. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento; 

15.17.5. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 

licitantes; 

15.18. Observadas às condições acima a Comissão de Licitação classificará as propostas em 

ordem de menor preço. Será vencedor o licitante que apresentar proposta de acordo com as 

especificações do edital e ofertar menor preço, (tipo de licitação menor preço global); 

15.19. No caso de igualdade entre duas ou mais propostas a Comissão de Licitação procederá ao 

desempate considerando como critério o sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes 

serão convocadas, sendo vedado qualquer outro processo; 

15.20. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

Microempresas e empresas de pequeno porte; 

15.21. O disposto item 14.7 e seus subitens somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. Nesse caso o empate 

entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público, com a participação de todas 

as licitantes. 

15.22. Verificando-se divergências entre o preço unitário e o total do item, prevalecerá o 

primeiro e entre o valor em algarismo e o valor por extenso, prevalecerá este último; 

15.22.1. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade 

correspondente, o produto da multiplicação será retificado, mantendo-se inalterados o preço 

unitário e a quantidade; 

15.22.2. No caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as 

parcelas; 

15.23. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar esta TOMADA DE PREÇOS por 

irregularidade na aplicação da lei devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da 

data fixada para abertura dos envelopes. 

15.24. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, 

o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as 

propostas em tomada de preços, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

15.25. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 
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15.26. A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases 

subsequentes. 

15.27. Reserva-se a Comissão de Licitação o direito de rejeitar todas as propostas, bem como 

propor a revogação ou anulação, sem que caiba qualquer indenização ou reembolso de despesas 

aos participantes. 

15.28. A decisão da Comissão somente será considerada definitiva após homologação e 

adjudicação pela Autoridade Superior. 

15.29. O resultado desta Tomada de Preços será publicado no Diário Oficial da União. 

15.30. É facultada a comissão de licitação ou autoridade superior em qualquer fase da licitação, 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução de processo, vedada 

a retirada ou inclusão de todo e qualquer documento ou informação constante da proposta. 

16. DOS RECURSOS  

 

16.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberá: 

16.2. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do Ato ou da lavratura 

da Ata, em consonância com o Art. 109, inciso I e II e no parágrafo 4º da Lei nº 8.666/1993 e 

suas alterações, dirigidos por escrito ao presidente da Comissão, a qual poderá reconsiderar sua 

decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

informado. 

16.3. Mantida a decisão da Comissão, caberá representar a autoridade competente, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir do dia útil subsequente à data de sua comunicação, que 

decidirá sobre a sua procedência ou não, após manifestação da Prefeitura Municipal de Vigia de 

Nazaré/Pa.  

16.4. Somente serão considerados os recursos devidamente fundamentados, protocolizados 

dentro do prazo Legal. 

16.5. Ser encaminhado da seguinte forma:(a) endereço eletrônico licitacaovigia@gmail.com,

 preferencialmente com assinatura digital; (b) via posta (correios); (c) 

protocolizado no setor de protocol da Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré/Pa, no endereço 

Rua Bolevard Melo Palheta, s/nº – Centro, Vigia de Nazaré (PA), CEP 68780-000 – prédio 

Sede da Prefeitura Municipal, em uma via original e digitada. 

16.6. Conter indicação da razão social, número do CNPJ e endereço da licitante, rubricado em 

todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado   do   licitante,   

acompanhado   de   cópia   do   documento   deidentificação e CPF do signatário e 

comprovante do poder de representação legal 

16.7. O Município não se responsabilizará por memoriais de recursos e impugnações 

endereçados por outras formas, entregues em locais diversos do indicado acima, e que, por isso, 

não sejam protocolizados no prazo legal. 

 

17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO CONTRATO 

mailto:psaojoaodapontelicitacao@gmail.com
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17.1. A PMVN adjudicará o contrato ao licitante cuja proposta atender em sua essência aos 

requisitos do presente Edital e seu(s) anexo(s). 

17.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo previsto, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida sujeitando-o às penalidades previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, neste caso, a Comissão Permanente de Licitação, poderá convocar os licitantes 

remanescente, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo 1º classificado.    

17.3. A contratação dos trabalhos objeto da presente licitação reger-se-á e formalizar-se-á nos 

termos previstos pela Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alterações. 

17.4. A PMVN se reserva o direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas as 

propostas a qualquer momento antecedendo a assinatura do contrato, por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por 

ilegalidade, sem que aos licitantes caiba qualquer direito a indenização ou ressarcimento. 

17.5. A rescisão do contrato obedecerá às disposições previstas nos artigos 77, 78, 80 e 79 da 

Lei nº 8.666/93. 

17.6. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as consequências 

contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento com base nos artigos 77 a 80 da Lei 

n°.8.666/93. 

 

18. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

18.1. O prazo de execução os serviços, objeto da presente licitação é de 90 (noventa) dias. 

18.2. O prazo de vigência do Contrato será o prazo de execução dos serviços proposto pelo 

licitante vencedor, contados a partir da assinatura do Termo de Contrato. 

18.3. Os prazos acima citados poderão ser prorrogados somente através de Termo Aditivo, 

dentro do período de vigência do Contrato, considerada a conveniência e o interesse do 

Município contratante. 

18.4. Obedecidas às disposições neste capítulo, a prorrogação de prazo poderá ser solicitada 

pela contratada, devidamente justificada por escrito para analise e, se for o caso aceitação pela 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré - PA. 

18.5. A Contratada somente deverá pedir prorrogação do prazo quando ocorrer interrupção dos 

serviços por fator oriundo da administração da Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré - PA, 

por motivo de força maior ou casos fortuitos, que a seu juízo, possam caracterizar impedimentos 

absolutos para o cumprimento das obrigações assumidas ou ainda, que constituam obstáculos 

irremovíveis para a execução dos serviços, caracterizados pela imprevisibilidade de seus efeitos. 

Não se incluem entre os casos fortuitos, os riscos próprios do empreendimento; 

18.6. Ocorrendo paralisação definitiva do serviço por determinação da Prefeitura Municipal de 

Vigia de Nazaré – PA, no cumprimento do Contrato, serão apropriados valores com vista ao 

ressarcimento dos gastos efetuados com a desmobilização, que não poderá ser superior ao valor 

gasto na mobilização dos equipamentos e do pessoal envolvidos no serviço. 
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18.7. As situações especiais passíveis de prorrogação de prazo serão analisadas e decididas 

pela Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré - PA. 

18.8. Na contagem do prazo estabelecido neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, conforme previsto no art. 110, da Lei Nº 8.666/93. 

 

 

19. DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

19.1. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços contratados, rigorosamente de 

acordo com as disposições previstas no edital de licitação e no contrato, obedecendo 

integralmente as normas técnicas vigente ou fornecidas pelo município; 

19.2. Todos os trabalhos deverão ser desenvolvidos em consonância com a Lei Orgânica do 

Município de Vigia de Nazaré - Pa, Estatutos vigentes e demais normas jurídicas municipais. 

19.3. Elaborar o Edital do Processo Seletivo Simplificado e demais documentos necessários à 

execução integral do objeto, tais como: comunicados, formulários e instruções, os quais deverão 

ser submetidos à apreciação da Prefeitura Municipal; 

19.4. Iniciar a execução dos serviços, imediatamente após a emissão de ordem de serviço, nas 

condições e prazos estipulados neste edital. 

19.5. Solicitar a prévia e expressa aprovação da Prefeitura Municipal quanto aos procedimentos 

a serem adotados e características do certame, em todas as suas etapas. 

19.6. Arcar com todas as despesas inerentes a realização do Processo Seletivo Simplificado, 

tais como: Impressão de provas e gabaritos, pagamentos dos fiscais de sala e coordenadores de 

provas, dentre outros estabelecidos neste Termo de Referencia. 

19.7. Prestar pronto atendimento a candidatos ou a terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, 

públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do processo 

seletivo, tornando disponíveis, para tanto, pessoal, linha telefônica, correio eletrônico (e-mail), 

internet, correspondência e outros. 

19.8. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao processo seletivo, responsabilizando-se pela 

divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam 

a sua realização. 

19.9. Responsabilizar-se por todas as despesas com locomoção, alimentação, estadias, não 

sendo admitidos quaisquer outros custos adicionais. 

19.10. Recrutar em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer ônus e solidariedade do 

Município, profissionais capacitados e habilitados para execução dos serviços, cabendo-lhe 

efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal, seguros e quaisquer outros não mencionados no contrato em anexo, em 

decorrência da sua condição empregadora. 

19.11. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, com pessoal próprio adequado, 

devidamente capacitado e habilitado para todos os níveis dos trabalhos a serem desenvolvidos. 

19.12. Não realizar subcontratação total ou parcial dos serviços, sem anuência da Prefeitura 

Municipal de Vigia de Nazaré - Pa. No caso de subcontratação autorizada pelo Contratante, a 
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Contratada continuará a responder direta e exclusivamente pelos serviços e pelas 

responsabilidades legais e contratuais assumidas. 

19.13. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de 

trabalho com seus empregados, em virtude da execução do contrato, ainda que ocorridos em 

dependências da Prefeitura. 

19.14. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da Contratante. 

19.15. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe, 

integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-à independentemente da que será 

exercida por esta Prefeitura; 

19.16. Respeitar  e  fazer  cumprir  a  legislação  de  segurança  e  saúde  no 

19.17. trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes, inclusive as de prevenção 

do novo coronavirus (Covid19). 

19.18. Respeitar a legislação vigente para cada tipo de serviço a ser executado. 

19.19. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, 

de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos serviços; 

19.20. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração ocorrida no endereço, 

conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

19.21. Manter a PREFEITURA informada de todos os detalhes dos serviços em execução, bem 

como de quaisquer irregularidades que possam colocar em risco a continuidade do trabalho. 

19.22. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

19.23. Aceitar nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as 

partes; 

 

20. DA OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 

 

20.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa executar o 

objeto adjudicado dentro das especificações. 

20.2. Fornecer a Contratada a documentação e os dados necessários à execução dos serviços 

contratados, bem como lhe prestar verbalmente ou por escrito informações específicas que visem 

a esclarecer ou orientar a correta prestação dos serviços. 

20.3. Fornecer toda legislação municipal pertinente à matéria; 

20.4. Responsabilizar-se por todas as despesas com divulgação na imprensa oficial, local e 

regional, com objetivo de dar publicidade do processo seletivo. 

20.5. Oferecer para a Contratada os locais onde serão realizadas as provas, devidamente limpos 

e organizados, seguindo as orientações da Contratada; 
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20.6. Acompanhar o andamento dos serviços por meio dos seus prepostos e expedir instruções 

verbais ou escritas sobre a sua execução, podendo impugnar os serviços que estejam  mal 

executados, os quais deverão ser refeitos, correndo as despesas oriundas destes serviços por 

conta da Contratada; 

20.7. Expedir as ordens de serviços. 

Aprovar a redação e o conteúdo do edital; 

20.8. Designar servidores para compor a Comissão Fiscalizadora do Processo De Seleção 

Simplificada. 

20.9. Definir o cronograma para a realização do concurso, em conjunto com a empresa 

contratada. 

 

21. - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

 
21.1. A CONTRATANTE exercerá, por meio da Comissão Organizadora do Processo Seletivo, 

a fiscalização de todos os serviços, etapas e atos do Processo Seletivo Simplificado, à qual 

competirá inclusive receber os relatórios, documentos e resultados do concurso e deliberar sobre 

a possibilidade de sua homologação. 

21.1.1. Tal comissão será designada, por meio de Portaria assinada pelo prefeito Municipal e a 

Secretaria Municipal de Segurança Pública e Mobilidade Urbana. 

21.2. A Fiscalização poderá, inclusive, fazer cumprir as especificações do objeto e demais 

condições constantes do Instrumento Contratual e do Termo de Referência; 

21.3. A referida Comissão poderá suspender a execução do objeto julgado inadequado, no caso 

de inobservância, pela CONTRATADA, de quaisquer de suas exigências, dentro do prazo por 

ela fixado, ou pela prática de irregularidade ou omissão no comprimento do objeto do contrato.  

21.4. Qualquer entendimento entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não inflija 

nenhuma cláusula contratual, será feito por escrito, não sendo tomadas em considerações 

quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais. 

21.5. A atuação ou omissão, total parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a 

CONTRATADA de total responsabilidade pelo cumprimento das obrigações estabelecidas no 

Contrato.  

22. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

22.1. O tipo de licitação adotada para a execução dos serviços é a de MENOR PREÇO 

GLOBAL, de acordo com o disposto no Art. 45, da Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993.  

22.2. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes desta deste processo 

provirão dos valores arrecadados através das cobranças das taxas de inscrição do Processo 

Seletivo Simplificado. 

22.3. O valor das taxas de inscriçoes será recolhido via boleto bancário, em conta corrente da 

CONTRATANTE, específica para o certame, sendo posteriormente repassados à empresa 

CONTRATADA, na forma previstanos ítens subsequentes. 
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22.4. O pagamento será relizado em 3 (três) parcelas, sendo a primeira após o encerramento 

das inscrições, que corresponderá a 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; a segunda 

imediatamente após a aplicação das provas objetivas, que corresponderá a 25% (vinve e cinco 

por cento) do valor contratado; a terceira, imediatamente após a entrega do relatório final para 

homogação, que corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor contratado. 

22.5. São de interira responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas diretas e indiretas 

decorrentes da aplicação do PSS, além dos encargos sociais originários da execução do presente 

contrato, ristos e direitos de terceiros, incluindo-se, entre outros, impostos, taxas e obrigações 

relativas à legislação trabalhista. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

23.1. Os atos praticados por licitantes ou contratados, contrários ao objetivo desta licitação ou 

de satisfação total ou parcial à obrigação assumida, sujeitam-se os faltosos às penalidades 

estabelecidas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, garantida, sempre a defesa 

prévia, recurso e vistas do processo na forma estabelecida pela lei, a saber: 

23.2. As sanções administrativas ensejadas pelo descumprimento das condições estabelecidas 

neste Edital e demais instrumentos contratuais oriundos do presente certame; 

23.2.1. São hipóteses, entre outras, de práticas irregulares e suas respectivas sanções: 

 

                             Ocorrências   Sanções Administrativas que poderão ser          

aplicadas 

I. Deixar de entregar documentação exigida no 

Edital. 

 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  

- Suspensão Temporária  

- Impedimento de licitar/contratar com O 

Municipio de Vigia de Nazaré/Pa até 02 (dois) 

anos; 

- Descredenciamento do SICAF 

II. Fazer Declaração Falsa. 

 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  



   
 
 

ESTADO DO PARÁ 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SETOR DE LICITAÇÃO 

 

28 

 

 

 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; 

- Descredenciamento do SICAF 

III.  Apresentar documentação falsa. - Advertência; 

- Multa: 30% (trinta por cento) do valor total 

do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; 

- Descredenciamento do SICAF 

IV.  Comportar-se de modo inidôneo. - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; 

- Descredenciamento do SICAF 

V. Cometer fraude fiscal  - Advertência; 

- Multa: 30% (trinta por cento) do valor total 

do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

VI. Não mantiver a proposta ou desistir do 

lance. 

 - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 
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Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

VII.  Não assinar o contrato ou não retirar a 

nota de empenho, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta. 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

VIII. Entregar o objeto fora do prazo 

estabelecido ou atrasar a execução de obra ou 

serviço. 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

IX. Não efetuar a troca do objeto, quando 

notificado. 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

X. Substituir o objeto fora do prazo 

estabelecido 

 - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 
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cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; - 

Descredenciamento do SICAF 

 

XI. Deixar de executar qualquer obrigação 

pactuada ou prevista em Lei e no Edital da 

Licitação, em que não se comine outra 

penalidade  

- Advertência; 

- Multa: de 1% (um por cento) até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;   

- Descredenciamento do SICAF 

XII. Inexecução parcial do contrato. - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

XIII. Inexecução total. - Advertência; 

- Multa: 20% (vinte por cento), do valor total 

do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 
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23.3. Nas ocorrências dos itens II, III, V, XIII e XIV do acima, sem prejuízo de outras, será, 

ainda, cominada a sanção de Declaração de Inidoneidade para licitar e contrata com a 

Administração Pública. 

23.3.1.  Os fatos incursos nas ocorrências dos itens II, III e V serão obrigatoriamente 

comunicados à Procuradoria Geral do Município de Vigia de Nazaré-PA para providências 

cabíveis. 

23.4. As sanções estabelecidas, neste Edital, não excluem outras previstas em Lei, nem a 

responsabilidade da licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de 

irregularidades. 

23.5. As sanções estabelecidas neste Edital, não impedem a anulação/revogação da licitação ou 

a rescisão do contrato, a critério exclusivo da Administração. 

23.6. DA MULTA 
23.6.1. Na hipótese da multa atingir o percentual de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor 

do contrato, o ÓRGÃO poderá proceder à rescisão unilateral do mesmo, hipótese em que a 

empresa fornecedora dos serviços também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste 

Projeto Básico. 

23.6.2. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo ÓRGÃO 

ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser 

aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.  

23.6.3. A defesa do interessado no respectivo processo deve ser exercida no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer à juntada de documentos e serem 

arroladas até 03 (três) testemunhas.  

23.6.4. Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados tempestivamente e 

indevidamente fundamentados, e, a aceitação da justificativa ficará a critério do ÓRGÃO que 

deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.  

23.6.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pelo ÓRGÃO, conforme procedimento esboçado no subitem anterior.  

23.6.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a 

Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital, seus anexos, e nas demais cominações legais.  

 

  

24. DOS PRAZOS 

24.1. Para Assinar o Contrato: 

24.1.1. O licitante vencedor deverá comparecer para prestar caução, assinar o contrato e retirar o 

respectivo instrumento contratual dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos contados a 

partir da notificação feita pela Comissão Permanente de Licitação. 

24.1.2. O contrato firmado com a licitante será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará, na 

forma do Parágrafo Único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93 e suas alterações 

posteriores. 
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24.2. Prazo para execução da obra: 

24.2.1. Para início: o prazo de execução da obra é de 180 (cento e oitenta) dias, após a expedição 

da correspondente Ordem de Serviço pela Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré; 

24.2.2. Vigência do contrato: o contrato terá vigência é de 12 (doze) meses, contados da sua 

assinatura. 

24.2.3. Para recebimento provisório pelo responsável por seu acompanhamento (fiscalização e/ou 

comissão de vistoria), mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, dentro de 03 (três) 

dias corridos da comunicação escrita de conclusão dos serviços/obra por parte da 

CONTRATADA; 

24.2.4. Para recebimento definitivo pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, até 

02  (dois) dias corridos após o decurso do prazo de observação, nos termos do art. 73, I, “b”, da 

Lei nº 8666/93, considerada esta data como término da execução dos serviços ou da obra. 

24.3. Prorrogação: 

24.3.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, desde que sejam atendidas as exigências 

previstas no art. 57, da Lei 8666/93 e suas alterações. 

24.4. Condições para Recebimento dos Serviços: 

24.4.1. O recebimento do(s) serviço(s), após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto 

nos artigos 73 a 76, da Lei nº 8.666/93, de 21/06/1993 e alterações posteriores. 

 

25. NOTIFICAÇÃO DO RESULTADO 

25.1. O resultado de cada fase da licitação será publicado no Diário Oficial do Estado ou, se 

presentes todos os representantes das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, comunicado 

diretamente aos interessados e lavrado em ata. O resultado final contendo as notas finais e os 

valores das propostas serão publicados na Imprensa Oficial. Estas publicações ou comunicações 

constituirão os avisos dos resultados dos julgamentos das documentações e propostas. 

25.2. Das decisões e atos da Comissão de Licitação as partes poderão interpor os recursos 

previstos na Lei nº 8,666/1993 e suas alterações. 

25.3. No caso de interposição de recurso, o mesmo deverá ser dirigido à autoridade que 

proferiu a decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura 

da ata, devendo ser protocolado nos dias de efetivo expediente no órgão, no Protocolo da 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré, no horário de 08 às 14 horas, sito à Rua Professora 

Noêmia Belém, s/nº - Centro, Vigia de Nazaré/PA, CEP 68780-000, concedido o mesmo prazo 

para aos demais licitantes que poderão impugná-lo; (art. 109, da Lei 8666/93); 

25.4. A manifestação do licitante da intenção de interpor recurso no final da sessão, com 

registro em ata da síntese das suas razões, além de juntar memoriais no prazo acima, e deverá 

apresentá-lo em mídia gravada, e assinado digitalmente. O mesmo se diga em relação às 

contrarrazões. 

25.5. O resultado da licitação será submetido à Adjudicação e homologação pela Pefeitura 

Municipal de Vigia de Nazaré 
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26. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 

26.1. O Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, 

com eficácia legal a partir da publicação de seu extrato. 

26.2. Este Contrato poderá ter sua vigência prorrogada nos termos do que dispõe o art. 57, I, da 

Lei Federal nº 8.666/93. 
 

 

27.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

27.1. A autoridade competente poderá revogar no todo ou em parte o processo, por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la, por ilegalidade, de ofício ou por 

provocações de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. 

27.2. O Municipio de Vigia de Nazaré/Pa, reserva-se ao direito de não contratar nenhuma 

firma, mesmo que atendam as especificações desta TOMADA DE PREÇOS se, a seu critério, 

fatores até então não considerados recomendarem a não contratação de firmas, conforme dispõe 

o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

27.3. Na forma da lei, o presente instrumento convocatório estará à disposição das firmas 

cadastradas ou não, que tiverem interesse em participar da licitação, devendo para tal, procurar a 

sala da Comissão de Licitação, no prédio sede desta Prefeitura; 

27.4. Na hipótese do dia programado para o recebimento da documentação e propostas, bem 

como para início da abertura dos envelopes recair em dia declarado feriado ou ponto facultativo 

e não havendo retificações de convocação por ofício, telegrama, circular ou publicação por 

qualquer outro meio, o evento será realizado no primeiro dia útil subsequente no mesmo horário 

e local, independentemente de aviso ou notificação aos interessados; 

27.5. O recebimento das propostas pela Comissão não implica em nenhum direito ou 

compromisso com o proponente, além do recebimento das mesmas. 

27.6. A apresentação da proposta obriga o proponente vencedor ao cumprimento de todas as 

disposições contidas nesta TOMADA DE PREÇOS e seus ANEXOS. 

27.7. A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste EDITAL, pois a 

simples apresentação dos envelopes I e II subentende o conhecimento integral do objeto em 

licitação, bem como aceitação incondicional do presente EDITAL, não sendo aceitas alegações 

de desconhecimento de qualquer cláusula ou condição. 

27.8. A Comissão de Licitação poderá desclassificar a licitante que, no decurso da licitação, 

não agir com lisura e decoro e/ou atentar contra a idoneidade d o Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa, ou quando o representante legal da licitante se portar inconvenientemente durante a 

licitação, sem que lhe assista o direito à reclamação ou indenização de qualquer natureza; 

27.9. As especificações técnicas do presente EDITAL, nominadas sob qualquer título, integram 

o mesmo para todos os fins de direito e obrigações, cabendo pois à licitante e/ou futura 

adjudicatária observá-las rigorosamente quando da elaboração de sua proposta. 
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27.10. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos de acordo com as normas do regulamento 

de Licitações da Lei nº 8.666 de 21/06/93, suas alterações e demais legislação aplicável. 

27.11. Fica eleito o foro da Cidade de vigia de Nazaré, Estado do Pará, para dirimir dúvidas 

oriundas da presente Tomada de Preços. 

27.12. A Licitante que pretender obter esclarecimentos sobre este Edital e seus anexos deverá 

solicitá-los por escrito, por meio de carta, telegrama ou fac-símile, enviados ao endereço abaixo, 

até 05 dias úteis antes da data estabelecida para a apresentação das propostas e serão atendidos, 

pela Comissão de Licitação que responderá por escrito ao interessado. No caso de ausência da 

solicitação pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientes, 

claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação. Solicitar 

consultas para o seguinte endereço: 

27.13. Os editais poderão ser adquiridos através do e-mail: licitacaovigia@gmail.com  

 

28. FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTA TOMADA DE PREÇOS: 

São partes integrantes deste Edital independente da transcrição os seguintes anexos:                            

ANEXO I –TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II – TERMO DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CONDIÇÕES E ESTRUTURA 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGABILIDADE DE MENOR 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO 

FUNCIONAL DA EMPRESA 

ANEXO XI – DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 

ANEXO XII – MINUTA DO CONTRATO 

 

Vigia de Nazaré-PA, 13 de outubro de 2022. 

 

 

 

 

 

Paulo Henrique do N. Pinheiro 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/PMVN 

PORTARIA Nº 014/2022 
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JOB XAVIEU PALHETA JUNIOR 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I   

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa para realização de Processo Seletivo Simplificado para 
preenchimento de vagas para a Guarda Municipal de Vigia de Nazaré/Pa, que envolverá as 
atividades, conforme especificações abaixo: 
 
1.1.1) Elaboração de regulamento do Processo Seletivo Simplificado; 
1.1.2) Elaboração de portaria para a Comissão Organizadora do Processo Seletivo; 
1.1.3) Elaboração de Editais; 
1.1.4) Treinamento para a equipe de inscrição; 
1.1.5) Treinamento para a equipe de coordenação e fiscalização;  
1.1.6) Elaboração de provas objetivas/teóricas; 
1.1.7) Aplicação das provas objetivas;  
1.1.8) Correção de provas objetivas;  
1.1.9) Apresentação do resultado; 
1.1.10) Apreciação de recursos administrativos dos candidatos sobre todas as fases e sobre o 
resultado; 
1.1.11) Apresentação de relatório geral sobre o Processo Seletivo;  
1.1.12) Apresentação do resultado para a homologação; 
1.1.13) Prestação de assessoramento técnico, no que couber, para o chamamento; de candidatos 
aprovados durante o prazo de validade do Processo Seletivo. 
1.1.14)  Estimativa de participantes: 3.000 (três mil) candidatos. 
 
1.2. A formalização do preço de referência dos serviços, teve como base pesquisa 
simples de mercado e preços praticados na administração pública. 
 
2- DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O presente Processo Seletivo Simplificado – PSS, destina-se à seleção de candidatos para 
a contratação temporária de servidores para o preenchimento de 16 (dezesseis) vagas para o 
cargo de Guarda Civil Municipal, sendo 13 (treze) para candidatos do sexo masculino e 03 (três) 
para candidatos do sexo feminino. 
2.2. O presente PSS não vincula a Administração Pública, não gerando direito adquirido do 
candidato aprovado à vaga ofertada, podendo a Administração a seu critério e conforme a 
necessidade, convocar candidatos aprovados por ordem de classificação, para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse público. 
2.3. O cronograma para a realização deste Processo Seletivo Simplificado – PSS poderá sofrer 
eventuais alterações, devidamente motivadas e divulgadas no endereço no site da prefeitura de 
Vigia de Nazaré/PA: https://vigia.pa.gov.br/categorias/atos-oficiais/processos-seletivos/ 
2.4. Não haverá reserva de vagas para os portadores de necessidades especiais, tendo em vista 
a incompatibilidade com o exercício da atividade a ser desempenhada. 



   
 
 

ESTADO DO PARÁ 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SETOR DE LICITAÇÃO 

 

37 

 

 

 

 
3 – DA JUSTIFICATIVA 
 
3.1. As contratações temporárias no serviço público visam atender às necessidades 
temporárias de excepcional interesse público, previstas em lei, conforme disciplinado pelo artigo 
37, IX, da Constituição Federal, verbis: 
 
Art. 37. […] IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 
 
3.2. Assim, estas contratações devem ser precedidas de processo seletivo simplificado, 
atendendo ao princípio constitucional da impessoalidade, plasmado no art. 37, caput, da 
Constituição Federal. A presente licitação visa atender as demandas da prefeitura municipal de 
Juscimeira-MT, relacionadas a necessidade de realização de PSS. A realização de processo 
seletivo é um procedimento específico, não inserido nas atividades corriqueiras da 
Administração Municipal. Tais serviços, face a sua complexidade e especialidade, exigem, 
para sua realização, estrutura compatível e profissionais qualificados, justificando a 
contratação de empresa especializada. Considera-se também o desejo manifesto desta 
Administração em conduzir a questão pública com a máxima transparência, em tudo 
obedecendo às normas e também aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, previstos no art. 37 da Constituição Federal e outros princípios 
aplicáveis. 
 
4 – DOS CARGOS E REMUNERAÇÃO 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, DEFESA SOCIAL E MOBILIDADE URBANA 

CARGOS 
CARGA 

HORÁRIA 
VAGAS Nível de Escolaridadee TOTAL REMUNERAÇÃO 

GUARDA MUNICIPAL 40h 16 Médio 

Completo 

16 R$ 1.200,00 

 
 
5 DO REGIME JURÍDICO E DA JORNADA DE TRABALHO  
5.1. O regime ao qual estarão vinculados os contratados pelo presente Processo Seletivo 
Simplificado – PSS, será o de Contrato Administrativo, sendo o prazo de contratação de 1 (um) 
ano, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, nos termos 
do Art. 37, inciso IX da Constituição Federal 1988. 
5.2. A jornada de trabalho será estabelecida de acordo com escala própria a ser fixada pelo 
inspetor Geral (Diretor), respeitando o limite das 40 horas semanais. 
5.3. A remuneração mensal será de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais), conforme 
previsto na Lei Municipal nº 401, de 29 de outubro de 2021, do Município de Vigia de 
Nazaré/PA. 
5.4. As atividades da guarda municipal, estão previstas no O § 8º do art. 144 da Constituição 
Federal de 1988, Lei Federal 13.022/14, Lei Federal 13.675/18 – Sistema Único de Segurança 
Pública – SUSP, Lei Municipal nº 402, de 29 de outubro de 2021 – de Criação da Guarda Civil 
Municipal e Lei Municipal nº 401, de 29 de outubro de 2021. 
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6  DAS ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS DE INVESTIDURA 
6.1. 3.1. Ao Guarda Civil Municipal Temporário caberá, entre outras, a realização das 
seguintes atribuições: 
a) Promover a vigilância dos logradouros públicos, realizando segurança preventiva diurna e 
noturna; 
b) Exercer a fiscalização e controle do tráfego e o trânsito de veículos e pedestres no âmbito 
do território município; 
c) Promover a fiscalização da utilização adequada dos parques, jardins, praças e outros bens 
de domínio público, evitando sua depredação; 
d) Promover a vigilância das áreas de preservação do patrimônio natural e cultural do 
Município, bem como preservar mananciais e a defesa da fauna e da flora; 
e) Colaborar com a fiscalização da Prefeitura na aplicação da legislação relativa ao 
exercício do poder de polícia administrativa do Município; 
f) Realizar interação com os agentes de proteção ao meio ambiente nos termos do art. 225 
da constituição Federal; 
g) Atuar conjuntamente com a Defesa Civil, nos casos de calamidade pública; 
h) Colaborar com os órgãos públicos, inclusive de outras esferas de governo, nas atividades 
afins. 
i) Demais atribuições conferidas por lei ou regulamentos, em especial as competências 
estabelecidas pelos artigos 4º e 5º, da lei nº 13.022/2014. 
6.2. São requisitos básicos para a investidura em cargo público de guarda civil municipal: 
a) nacionalidade brasileira; 
b) gozo dos direitos políticos; 
c) quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
d) nível médio completo de escolaridade; 
e) idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
f) aptidão física, mental e psicológica; 
g) idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas perante o 
Poder Judiciário Estadual e Federal; 
h) outros requisitos estabelecidos em lei ou regulamento e as disposições deste edital; 
i)   Os(as) Candidatos(as) deverão ter no mínimo 1,60 m de altura para homens e 
1,55 m de altura para mulheres; 

   
6- DETALHAMENTO TÉCNICO DO OBJETO: 
 
6.1. EDITAL– Os editais e os Comunicados relacionados como Processo Seletivo serão 
elaborados pela Empresa Vencedora com acompanhamento feito Pela Comissão Prefeitura 
Municipal de Vigia de Nazaré - Pa, com assessoramento do licitante vencedor, para verificar os 
aspectos técnicos quanto à inscrição, às provas e à avaliação,  a  fim  de  que  se  coadunem  
com  os  interesses  e  exigências  legais  da Administração. 
 
I. Elenco de editais: 
- Edital de abertura de inscrições; 
- Edital de Inscrições Indeferidas e Deferidas; 
- Edital de convocação para as provas objetivas; 
- Edital de divulgação dos gabaritos (parciais e oficiais); 
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- Edital do resultado das provas objetivas; 
- Edital do resultado final. 
- Entre outros editais e comunicados importantes para o bom andamento do Processo 
Seletivo. 
- Outros editais relacionados a recursos impetrados. 
 
II. INSCRIÇÕES – As inscrições para o Processo Seletivo deverão ser realizadas através 
de site disponibilizado pela licitante vencedora, obedecendo aos procedimentos e regulamentos 
divulgados em edital. 
 
III. CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS – As listas dos candidatos inscritos, 
distribuídos por colégios e salas, serão disponibilizadas em site oficial da Prefeitura 
Municipal de Jusciemira/MT bem como no site da empresa contratada. 
 
IV. PREPARAÇÃO PARA APLICAÇÃO DAS  PROVAS 
LOCAIS DE EXAME – A Prefeitura de Vigia de Nazaré - PA, disponibilizará os locais 
para aplicação das provas; 
V. TREINAMENTO DE PESSOAL – O licitante vencedor deverá efetuar o 
treinamento de coordenadores, fiscais de sala e fiscais volantes, elaborando manual de 
orientação sobre os procedimentos enormas a serem adotadas. 
 
VI. FOLHAS DE RESPOSTA– Os cartões de respostas serão providenciados pelo licitante 
vencedor. 
 
VII. MATERIAL DE APLICAÇÃO – Serão providenciados pelo licitante vencedor, sem 
ônus a Prefeitura de Vigia de Nazaré - Pa, formulários e impressos necessários para aplicação 
das provas: setas indicativas; indicação de sanitário masculino e feminino; sala de coordenação; 
indicação do nº das salas de prova; crachás do Coordenador/ Fiscal/Apoio; duas listas de 
chamada (uma para o Coordenador, outra para ser fixada no prédio para ciência dos candidatos; 
formulários para candidato fora de local, correção de dados cadastrais, documento de 
identificação inadequado, relação de ausentes, por sala; folhas de respostas óticas sem 
identificação por sala; lista de presença, para assinatura dos candidatos presentes. A 
contratada deverá proceder com a disponibilização de álcool em gel 70% e/ou produtos 
similares de esterilização, espalhados pelas dependências dos locais de aplicação de provas. A 
contratada deverá observar todas as medidas de biossegurança necessárias para o 
desenvolvimento das atividades. 
 
VIII. APLICAÇÃO DAS PROVAS – As provas serão aplicadas no Município de Vigia de 
Nazaré - PA, em data e horários definidos no cronograma. Devido às medidas de contenção a 
disseminação do COVID-19, as provas poderão ser aplicadas em dois finais de semanas e 
em mais de um turno. 
 
IX. COORDENAÇÃO GERAL – Para dar suporte aos coordenadores de aplicação de 
provas e centralizar informações sobre o decorrer das provas, permanecerá de plantão pessoal 
familiarizado com as normas, exigências e trâmites do processo. As despesas com a 
coordenação correrão por conta do licitante vencedor. 
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X. COORDENAÇÃO – Todo o trabalho de coordenação da aplicação das provas será 
de responsabilidade do licitante vencedor, cujas despesas correrão por sua conta. 
 
XI. FISCALIZAÇÃO – O licitante vencedor deverá colocar fiscais de sala em número 
suficiente para atender a seguinte distribuição, cujas despesas correrão por conta da 
CONTRATADA. 
 
XII. AVALIAÇÃO DAS  PROVAS 
 
a) LEITURA ÓTICA – Os cartões resposta marcados pelos candidatos com caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta,  serão  diretamente  lidas  pelas leitoras óticas.  Todo o 
trabalho de leitura ótica e consistência dos resultados serão executados pelo licitante 
vencedor, sob sua integral responsabilidade. 
b) PROCESSAMENTO EM COMPUTADOR – Os resultados gravados pela leitora ótica 
serão processados em computadores, para seleção dos candidatos classificados no Processo 
Seletivo. A seleção será feita de acordo com os critérios estabelecidos no Edital. 
 
XIII. RESULTADO FINAL 
- LISTAGENS – O licitante vencedor processará o resultado final totalizando os pontos 
obtidos e fornecerá à Prefeitura de Vigia de Nazaré - Pa, as seguintes listagens: 
 
a) Relatório Geral em ordem alfabética, com a pontuação obtida em cada prova; 
b) Relatório dos candidatos habilitados, em ordem alfabética; 
c) Relatório de candidatos habilitados, em ordem de classificação. 
 
XIV. DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS – A divulgação da lista de resultado final 
dos candidatos classificados dar-se-á da mesma forma de publicidade dos editais de 
convocação, cujas despesas correrão por conta do licitante vencedor. 
 
XV. REVISÃO DE QUESTÕES E RECURSOS – A contratada deverá promover a 
coleta dos recursos encaminhados segundo as regras definidas em Edital, bem como 
fundamentar as Respostas aos pedidos de recursos impetrados, com emissão de parecer 
individualizado. Atualizar, quando necessário, as notas das provas. Deverá ainda promover o 
recebimento de recursos por meio eletrônico contra todas as decisões proferidas no decorrer do 
processo que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, salientando-se, dentre 
outros: 
a) Edital; 
b) Inscrições (Erro na grafia do nome e/ou nº do documento, erro na nomenclatura do 
cargo e indeferimento da inscrição); 
c) Erro na identificação do local, sala, data e horário de realização  das provas; 
d) Questões da Prova Objetiva de Múltipla Escolha e Gabarito oficial; 
e) Realização das Provas Objetivas de Múltipla Escolha e Provas Práticas, quando houver; 
f) Resultados das Provas, desde que se refira a erros de cálculo das notas; 
g) Outras fases do edital. 
 
7. FASES ELIMINATÓRIAS 
7.1. PROVAS – A contratada deverá proceder com a elaboração e aplicação da prova. O 
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Processo Seletivo Simplificado será de prova objetiva, de caráter eliminatório e 
classificatório. As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com 4 
(quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. As provas escritas e objetivas terão 
caráter Classificatório e Eliminatório, considerando-se habilitado o candidato que obtiver no 
mínimo 50% (cinqüenta por cento) do total de pontos. As provas serão compostas por 10 
(dez) questões de Língua Portuguesa, 05 (cinco) questões de matemática, 05 (cinco) questões 
de Conhecimentos Gerais, 05 (cinco) questões de Informática e 15 (quinze) questões de 
conhecimentos específicos inerentes ao cargo. 
7.1.1. TESTE DE AVALIÇÃO FÍSICA – TAF –  
7.1.1.1. Teste de Avaliação Física – TAF, acontecerá dia 29 de março de 2022, de 08:00 
horas às 17:00 horas, onde será aplicado por uma equipe de profissionais habilitados, visa 
avaliar o condicionamento físico do candidato, exigindo os índices mínimos de desempenho 
físico necessários no desenvolvimento das atividades físicas inerentes ao guarda Municipal. 
 
7.1.1.2. Os candidatos regularmente aprovados, deverão apresentar exame médico de 
aptidão física, específico para a prática do Teste de Avaliação Física - TAF definido neste 
Termo, o qual será de inteira responsabilidade do candidato, podendo ser realizado na rede 
pública ou privada, não tendo a organização do PSS nenhuma responsabilidade em relação à 
qualquer agendamento do referido exame. 
7.1.1.3. O exame médico de aptidão a que alude o item anterior deverá ser apresentado na 
Sala da Comissão Organizadora, situada no prédio da Secretaria Municipal de Segurança 
Pública, Defesa Social e Mobilidade Urbana - SEGMOB, à Rua. Agostinho do Livramento Silva, 
nº 1049, Vila Nova, nesta cidade de Vigia de Nazaré/PA de 08:00 horas às 14:00 horas, sendo 
eliminado o candidato que deixar de apresentar exame dentro do prazo fixado, ou que, 
apresentando-o no prazo, o mesmo ateste inaptidão do candidato para o TAF. 
7.1.1.4. Só poderão participar do Teste de Avaliação Física – TAF, os candidatos 
aprovados na prova objetiva e que apresentarem, no prazo fixado, exame médico de aptidão para 
a prática do TAF. 
7.1.1.5. O Teste de Avaliação Física – TAF, de presença obrigatória, avaliará os 
candidatos por meio de provas de: Flexão / sustentação de braço na barra fixa, Flexão de braço 
sobre o solo, flexão Abdominal e corrida de 1800 metros, seguindo os seguintes critérios: 
1) Flexão / sustentação de braço na barra fixa, sendo 02 (duas) repetições para o sexo 
masculino e 12 (doze) segundos de sustentação para o sexo feminino, da seguinte forma: 
a) Flexão de braço para candidatos do sexo masculino: 
1. posição inicial: ao comando de “em posição”, o candidato deverá ficar suspenso na barra 
horizontal, sendo a largura da pegada aproximadamente a dos ombros. A pegada das mãos 
deverá ser em pronação (dorso das mãos voltados para o corpo do executante), cotovelos em 
extensão, não podendo haver nenhum contato dos pés com o solo e todo o corpo estando 
completamente na posição vertical. A fim de evitar que os candidatos mais altos toquem os pés 
no solo, será permitida, somente neste caso, a flexão dos joelhos. 
2. execução: ao comando de “iniciar”, o candidato deverá flexionar os cotovelos, elevando o 
seu corpo até que o queixo ultrapasse o nível da barra, sem tocar a barra com o queixo e sem 
hiperextensão do pescoço. Em seguida deverá estender novamente os cotovelos, baixando o seu 
corpo até a posição inicial. Esse movimento completo, finalizado com o retorno à posição inicial, 
corresponde a um exercício completo. 
b) Sustentação na barra fixa horizontal para candidatos do sexo feminino: 
1. posição inicial: a candidata deverá posicionar-se sob a barra, pisando sobre um ponto de 
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apoio, caso necessário. Ao comando de “em posição”, a candidata empunhará a barra em 
pronação (dorso das mãos voltados para o corpo do executante), sendo a largura da pegada 
aproximadamente a dos ombros, cotovelos flexionados, mantendo o pescoço acima da barra fixa 
(sem tocá-la), com o corpo na posição vertical, pernas estendidas e podendo estarem os pés em 
contato com o ponto de apoio; 
2. execução: ao comando de “iniciar”, será iniciada a cronometragem do tempo de 
permanência da candidata na posição estendida, e caso haja ponto de apoio, o mesmo será 
retirado, devendo a candidata permanecer sustentada apenas com o esforço de seus membros 
superiores, com os cotovelos flexionados, mantendo o queixo acima da barra, sem deixa-lo tocar 
na barra e sem hiperextensão do pescoço, com o corpo na posição vertical e as pernas estendidas, 
dentro do tempo previsto para a sua execução. A cronometragem será encerrada no momento em 
que a candidata completar o tempo exigido na posição correta, ou quando, a mesma ceder à 
sustentação, deixando o queixo abaixo da parte superior da barra, apoiar o queixo na barra, ou 
descumprir quaisquer dos demais requisitos para a execução do exercício. 
c) Flexão de braço sobre o solo, sendo 12 (doze) para o candidato do sexo masculino e 
06 (seis) para candidatas do sexo feminino, de caráter eliminatório. 
I. Flexão de braço sobre o solo para candidatos do sexo masculino, utilizando 
04(quatro) apoios: 
1. posição inicial: o candidato deverá se posicionar em decúbito ventral, apoiando as palmas 
das mãos no solo, ficando as mãos ao lado do tronco com os dedos apontados para a frente e os 
polegares tangenciando os ombros, permitindo, assim, que as mãos fiquem com um afastamento 
aproximadamente à largura do ombro. Os braços devem ficar totalmente estendidos, mantendo 
os pés próximos e apoiados sobre o solo, deixando o corpo em uma posição horizontal em 
relação ao solo; 
2.  execução: o candidato deverá baixar o tronco e as pernas ao mesmo tempo, flexionando 
os braços paralelamente ao corpo até que o cotovelo alcance ou ultrapasse a linha das costas, sem 
que o corpo (a parte frontal) encoste no solo. Elevará então novamente os braços, estendendo-os 
simultaneamente para erguer o tronco até que os braços fiquem totalmente estendidos, o que 
corresponderá a um exercício completo. Cada candidato deverá executar o número exigido de 
flexões de braços sucessivas sem interrupção do movimento, em ritmo livre, e sem limite de 
tempo. 
II. Flexão de braço sobre o solo para candidatos do sexo masculino, utilizando 06(seis) 
apoios: 
1. posição inicial: a candidata deverá se posicionar em decúbito ventral, apoiando as palmas 
das mãos no solo, ficando as mãos ao lado do tronco com os dedos apontados para a frente e os 
polegares tangenciando os ombros, permitindo, assim, que as mãos fiquem com um afastamento 
aproximadamente à largura do ombro. Os braços devem ficar totalmente estendidos, mantendo 
os pés próximos e apoiados sobre o solo juntamente com os joelhos, deixando o tronco em uma 
posição horizontal em relação ao solo; 
2. execução: a candidata deverá baixar o tronco, flexionando os braços paralelamente ao 
corpo até que o cotovelo alcance ou ultrapasse a linha das costas, sem que o corpo (a parte 
frontal) encoste no solo. Elevará então novamente os braços, estendendo-os simultaneamente 
para erguer o tronco até que os braços fiquem totalmente estendidos, o que corresponderá a um 
exercício completo. Cada candidata deverá executar o número exigido de flexões de braços 
sucessivas sem interrupção do movimento, em ritmo livre, e sem limite de tempo. 
III. Flexão Abdominal, sendo 25 (vinte e cinco) repetições para o sexo masculino e 20 
(vinte) repetições para o sexo feminino, de caráter eliminatório. 



   
 
 

ESTADO DO PARÁ 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SETOR DE LICITAÇÃO 

 

43 

 

 

 

1. posição inicial: os candidatos deitados de costas, na posição completamente horizontal de 
todo o corpo em relação ao solo, com os membros, as costas e a cabeça em contato pleno com o 
solo, pernas estendidas, os braços atrás da cabeça, com os cotovelos estendidos e o dorso das 
mãos tocando o solo; 
2. execução: após o silvo de apito, os candidatos começarão o teste, realizando um 
movimento simultâneo no qual os joelhos deverão ser flexionados, os pés deverão tocar o solo, o 
quadril deverá ser flexionado (posição sentado) e os cotovelos deverão alcançar ou ultrapassar os 
joelhos pelo lado de fora com os braços estendidos. Em seguida e sem interrupção os candidatos 
deverão voltar à posição inicial, correspondendo a um exercício completo. 
d) Corrida de 1800m (Um mil e oitocentos metros) até 12 (doze) minutos, de caráter 
eliminatório, para ambos os sexos, onde o avaliando deverá correr e/ou caminhar sem 
interrupção. 
1. posição inicial: o candidato deverá se posicionar atrás da linha demarcatória para o início 
da prova, sem que nenhum de seus pés ou qualquer parte do corpo ultrapasse a referida linha. 
2. execução: ao soar do apito do auxiliar de banca, será iniciada a cronometragem do tempo 
e a prova será iniciada, onde, em única tentativa, o candidato terá o tempo de 12 (doze) minutos 
para percorrer a distância mínima exigida, de 1.800 metros. O candidato poderá deslocar-se em 
qualquer ritmo, correndo ou caminhando, podendo, inclusive, parar e depois prosseguir. O teste 
será encerrado ao soar do apito ao expirar o tempo máximo exigido para a execução da prova, ou 
quando o candidato cruzar a linha de chegada, completando a prova, dentro do limite de tempo 
máximo exigido. 
7.1.1.6.  O processo de avaliação será realizado obedecendo a sequência dos exercícios da 
seguinte forma: 1- Flexão no solo, 2- Flexão de barra, 3 – Abdominal e 4- Corrida, respeitando o 
tempo necessário de descanso de um exercício para o outro. 
7.1.1.7. Para o teste de aptidão física, o candidato deverá apresentar-se trajado 
adequadamente. 
a)  Candidato Masculino: calção, camiseta branca, meias e tênis; 
b)  Candidata Feminina: calção, bermuda de lycra (a ser utilizada por baixo do calção), 
camiseta branca, top (a ser utilizado por baixo da camiseta), meias e tênis. 
7.1.1.8. Não é de responsabilidade da Guarda Municipal custear a vestimenta adequada 
dos candidatos. 
7.1.1.9. Os trajes usados no TAF serão os mesmos no curso de formação, alterando apenas 
a calça comprida quando no estágio supervisionado. 
7.1.1.10. Serão considerados aptos e automaticamente classificados para o Curso de 
formação, todos os candidatos que cumprirem as exigências mínimas estabelecidas em todas as 
etapas do Teste de Aptidão Física – TAF, sendo desclassificados os que deixarem de cumprir 
quaisquer das etapas ou dos requisitos do referido teste, os que faltarem, se ausentarem do local 
de realização do teste, se recusarem a fazer o TAF, ou dele desistirem. 
7.1.1.11. O  Resultado do Teste de Avaliação Física – TAF, será publicado do Site: 
https://vigia.pa.gov.br/categorias/atos-oficiais/processos-seletivos/. 
 
 
7.1.2. INVESTIGAÇÃO DE ANTECEDENTES PESSOAIS. 
7.1.2.1. Esta fase será realizada após as fases anteriores e visa apurar os antecedentes 
pessoais do candidato, no âmbito social, funcional, civil e criminal, a fim de buscar elementos 
que demonstrem se o candidato possui idoneidade moral e conduta ilibada, imprescindíveis para 
o exercício das atribuições inerentes ao cargo de Civil Guarda Municipal; 

https://vigia.pa.gov.br/categorias/atos-oficiais/processos-seletivos/
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7.1.2.2. A investigação de antecedentes Pessoais abrangerá o tempo anterior à inscrição e 
o atual e será realizado pela Comissão Especial do PSS, a qual considerará apto ou inapto o 
candidato, nos termos do presente edital; 
7.1.2.3.  A investigação de antecedentes Pessoais será iniciada com a aprovação do 
candidato no Teste de Aptidão Física – TAF e o resultado será divulgado antes do encerramento 
do curso de formação de Guarda Civil Municipal, com caráter eliminatório; 
7.1.2.4. A Investigação de Antecedentes Pessoais se fundamenta nas exigências para 
investidura no cargo; 
7.1.2.5. Os candidatos preencherão, para fins de registro, um Formulário de Investigação 
dos Antecedentes Pessoais – FIAP e será entregue à Comissão, no momento da inscrição no 
Processo Seletivo simplificado – PSS, juntamente com os seguintes documentos: 
a. cópia do documento de identificação (RG, CNH, carteiras de identidade de Classes) com 
validade em todo o território nacional; 
b. cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), caso não conste no documento de 
identificação apresentado; 
c. cópia do Título de Eleitor e certidão de quitação eleitoral; 
d. cópia do Certificado de Dispensa de Incorporação (CDI), para o sexo masculino; 
e. cópia do comprovante de residência atual (faturas de água, luz, telefone); 
f. 2 fotografias coloridas 3x4 recentes do candidato; 
g. certidões de antecedentes criminais do município/jurisdição onde reside: 
g.1) da Justiça Federal; 
g.2) da Justiça Estadual; 
g.3) da Justiça Eleitoral; 
h. Atestado de antecedentes criminais fornecidos pela Delegacia de Polícia do domicílio do 
candidato; 
7.1.2.6. Somente serão aceitas certidões expedidas, no máximo, nos 90 (noventa) dias 
anteriores à data da entrega fixada neste edital, dentro do prazo de validade especificado no 
corpo do documento. 
7.1.2.7. serão aceitas certidões obtidas por meio de sites oficiais, desde que possuam 
assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por autoridade certificadora 
credenciada, na forma de lei específica; 
7.1.2.8. São fatos e situações imprescindíveis para o exercício das atribuições inerentes ao 
cargo de Guarda Civil Municipal, a não prática de: 
a. relacionamento ou exibição em público com pessoas de notórios e desabonadores 
antecedentes criminais e morais; 
b. ato atentatório à moral e aos bons costumes e incompatível com o decoro da função de 
Guarda Civil Municipal; 
c. uso de droga ilícita de qualquer espécie; 
d. uso contumaz de bebidas alcoólicas (alcoólatra); 
e. ato tipificado como infração penal; 
f. reincidência de transgressões funcionais ou faltas disciplinares; 
g. Pessoas com antecedentes criminais ou registros policiais nas condições de averiguado ou 
indiciado; 
h. participação ou filiação como membro, sócio ou dirigente de entidade ou organização 
cujo o funcionamento seja legalmente proibido ou contrário às Instituições constitucionais ou ao 
regime vigente. 
7.1.2.9. Será considerado inapto, e consequentemente excluído do processo seletivo, o 
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candidato que: 
a) apresentar qualquer certidão criminal positivada. 
b) tiver conduta enquadrada em quaisquer dos fatos ou situações previstos no item 6.9, deste 
edital; 
c) tiver omitido ou faltar com a verdade, quando do preenchimento do Formulário de 
Investigação de antecedentes Pessoais – FIAP; 
d) deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no presente edital ou em outros 
que eventualmente venham a ser publicados, nos prazos e locais estabelecidos; 
e) apresentar documento ou certidão falsa, rasurado ou com prazo de validade expirado;  
f) deixar de preencher, total, parcialmente ou não assinar o FIAP, deliberadamente ou não; 
7.1.2.10. Ao final da Investigação dos Antecedentes Pessoais o candidato será considerado 
apto ou inapto para o exercício do cargo de Guarda Civil Municipal e o resultado será publicado 
no site da licitante vencedora 
 
7.1.3. CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDA MUNICIPAL TEMPORÁRIO 
7.1.3.1. O curso de Formação de Guarda será realizado no período e local definido pela 
administração Municipal, e o resultado será publicado do Site: 
https://vigia.pa.gov.br/categorias/atos-oficiais/processos-seletivos/.  
7.1.3.2. Serão ministradas aulas práticas e teóricas com base no Plano de Curso, assim 
como avaliações a fim de aferir o desempenho dos candidatos/alunos referentes ao conteúdo 
repassado, às atividades práticas, bem como no estágio supervisionado, obtendo-se no final a 
média geral dos alunos a qual poderá variar entre 0,0 (zero) e 10,0 (dez) pontos; 
7.1.3.3. Sobre a Média Geral haverá desconto por faltas disciplinares, ausência nas aulas e 
atrasos ou saída antecipada, cometidos pelos candidatos/alunos durante a realização do curso, na 
seguinte proporção: 
a) falta disciplinar: 1,0 (um) ponto por evento; 
b) ausência nas aulas teóricas, práticas e estágio: 1,0 (um) ponto por evento; 
c) atraso ou saída antecipada das aulas: 0,5 (meio) ponto por evento; 
7.1.3.4. Será aprovado no curso o candidato/aluno que obtiver média geral final, igual ou 
superior a 7,0 (sete) pontos (70% de aproveitamento no curso). 
7.1.3.5. Poderá ocorrer o desligamento/eliminação do candidato/aluno durante o curso, nas 
seguintes hipóteses: 
a) Mediante requerimento do candidato, a qualquer tempo; 
b) Faltar por mais 03 (três) vezes às aulas teóricas, práticas e estágio supervisionado, 
cumulativamente; 
c) Abandonar, desistir ou não concluir o curso de formação por qualquer razão; 
d) Apresentar conduta incompatível com o cargo, durante a realização do curso; 
e) reincidência em falta disciplinar; 
f) Por prisão criminal ou civil; 
7.1.3.6. Mesmo após a assinatura do contrato, o contratante poderá rescindi-lo 
motivadamente, nos casos de: 
a) Falta de dedicação ao serviço da Guarda  Civil Municipal Temporário; 
b) Falta de sociabilidade para manter o bom relacionamento com o público alvo; 
c) Por violação da Lei nº 401, de 29 de outubro de 2021 e Lei nº 402, de 29 de outubro de 
2021 do Município de Vigia de Nazaré/PA. 
d) Por descumprimento de obrigação legal ou contratual; 
e) Por prisão criminal ou civil; 
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f) Por falecimento; 
7.1.4. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
7.1.4.1. Em caso de empate, será desempatado em favor do candidato que: 
a)  Tiver maior idade. 
b) Tiver maiores encargos de família (filhos e/ou crianças e/ou adolescentes sob sua tutela), 
comprovados no ato da inscrição. 
 
8 DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS E CLASSIFICAÇÃO FINAL 
8.1. As provas terão questões objetivas; 
8.2. Serão aprovados na quarta fase somente os candidatos que obtiverem o mínimo de 70% 
(setenta por cento) de pontuação na média final e ter cumprido 100% (cem por cento) do curso, 
incluindo o estágio supervisionado obrigatório. 
8.3. Após a realização das quatro fases, os candidatos aprovados serão classificados 
nominalmente por ordem decrescentes da média geral final do curso de formação e os não 
aprovados serão listados por número de inscrição. 
8.4. Serão considerados aptos no Processo Seletivo Simplificado – PSS somente os 
candidatos que realizaram com êxito todas as etapas do presente certame classificados dentro da 
quantidade de vagas ofertadas no presente edital, sendo 13 (treze) para candidatos do sexo 
masculino e 03 (três) para as candidatas do sexo feminino. 
8.5. Os demais candidatos relacionados na listagem final deste PSS e que tiveram ordem de 
classificação superior ao das vagas ofertadas, serão considerados aprovados e não classificados 
dentro do número de vagas ofertados pelo presente edital. 
8.6. O resultado das provas objetivas com a Classificação Final dos candidatos 
aprovados/aptos será divulgado no site da licitante vencedora; 
 
 
9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços contratados, rigorosamente de 
acordo com as disposições previstas no edital de licitação e no contrato, obedecendo 
integralmente as normas técnicas vigente ou fornecidas pelo município; 
9.1.1. Todos os trabalhos deverão ser desenvolvidos em consonância com a Lei Orgânica do 
Município de Vigia de Nazaré - Pa, Estatutos vigentes e demais normas jurídicas municipais. 
9.2. Elaborar o Edital do Processo Seletivo Simplificado e demais documentos necessários à 
execução integral do objeto, tais como: comunicados, formulários e instruções, os quais 
deverão ser submetidos à apreciação da Prefeitura Municipal; 
9.3. Iniciar a execução dos serviços, imediatamente após a emissão de ordem de serviço, 
nas condições e prazos estipulados neste edital. 
9.4. Solicitar a prévia e expressa aprovação da Prefeitura Municipal quanto aos 
procedimentos a serem adotados e características do certame, em todas as suas etapas. 
9.5. Arcar com todas as despesas inerentes a realização do Processo Seletivo Simplificado, 
tais como: Impressão de provas e gabaritos, pagamentos dos fiscais de sala e coordenadores 
de provas, dentre outros estabelecidos neste Termo de Referencia. 
9.6. Prestar pronto atendimento a candidatos ou a terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, 
públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do processo 
seletivo, tornando disponíveis, para tanto, pessoal, linha telefônica, correio eletrônico (e-
mail), internet, correspondência e outros. 
9.7. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao processo seletivo, responsabilizando-se pela 
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divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que 
comprometam a sua realização. 
9.8. Responsabilizar-se por todas as despesas com locomoção, alimentação, estadias, não 
sendo admitidos quaisquer outros custos adicionais. 
9.9. Recrutar em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer ônus e solidariedade 
do Município, profissionais capacitados e habilitados para execução dos serviços, cabendo-
lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal, seguros e quaisquer outros não mencionados no contrato em anexo, em 
decorrência da sua condição empregadora. 
9.10. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, com pessoal próprio adequado, 
devidamente capacitado e habilitado para todos os níveis dos trabalhos a serem desenvolvidos. 
9.11. Não realizar subcontratação total ou parcial dos serviços, sem anuência da Prefeitura 
Municipal de Vigia de Nazaré - Pa. No caso de subcontratação autorizada pelo Contratante, a 
Contratada continuará a responder direta e exclusivamente pelos serviços e pelas 
responsabilidades legais e contratuais assumidas. 
9.12. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de 
trabalho com seus empregados, em virtude da execução do contrato, ainda que ocorridos em 
dependências da Prefeitura. 
9.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da 
Contratante. 
9.14. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-à independentemente da que será 
exercida por esta Prefeitura; 
9.15. Respeitar  e  fazer  cumprir  a  legislação  de  segurança  e  saúde  no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes, inclusive as de prevenção do novo 
coronavirus (Covid19). 
9.16. Respeitar a legislação vigente para cada tipo de serviço a ser executado. 
9.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos serviços; 
9.18. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
9.19. Manter a PREFEITURA informada de todos os detalhes dos serviços em execução, 
bem como de quaisquer irregularidades que possam colocar em risco a continuidade do 
trabalho. 
9.20. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.21. Aceitar nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de 
acordo entre as partes; 
9.22. Elaboração e montagem da minuta do edital e encaminhamento do mesmo à Comissão 
Executiva do Processo De Seleção Simplificada Complementar, no prazo de até 10 (dez) dias 
após a assinatura do contrato. 
9.23. Correção e reenvio do edital no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após retorno da 
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Comissão Executiva do Processo De Seleção Simplificada, em caso de desconformidades 
apontadas pela Comissão, para fins de remessa ao Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
9.24. Elaboração do programa do Processo De Seleção Simplificada, da definição dos prazos, 
conteúdos programáticos e/ou bibliografias, por função pública, em conjunto com a Comissão 
Executiva do Processo De Seleção Simplificada. 
9.25. Especificação das disciplinas que irão compor a prova escrita, o peso que será atribuído a 
cada questão, a média mínima, por disciplina, para classificação e os critérios de eliminação 
sumária dos candidatos, em conjunto com a Comissão Executiva do Processo De Seleção 
Simplificada. 
9.26. Regulamentação da forma de inscrição, valores das inscrições das exigências nos dias de 
aplicação de provas e cursos (horário de início, duração, tolerância para atrasos, documentação a 
ser apresentada, etc.), da aplicação das provas escritas, do teste de aptidão física, da interposição 
de recursos e demais dados necessários ao esclarecimento dos candidatos quanto às regras do 
certame. 
9.27. Preparação de todo o material de apoio para a equipe responsável pela aplicação e 
fiscalização do Processo Seletivo. 
9.28. Efetuar inscrições dos candidatos, compreendendo: 
9.28.1. Definição dos dados pessoais necessários, elaboração e impressão de modelo de ficha de 
inscrição, se necessário, com previsão de campo para que os candidatos solicitem condições 
especiais para realizar as provas. 
9.28.2. Disponibilização das inscrições em site próprio, desde o preenchimento do formulário até 
a geração do boleto para pagamento da taxa de inscrição em conta própria do Município de 
Santana do Araguaia-Pá criada exclusiva para o processo seletivo, sendo certo que a contratante 
deverá disponibilizar local para inscrições presenciais dos candidatos que não conseguirem fazê-
la pela internet. Todavia, o pessoal e os materiais necessários para a realização das inscrições 
presenciais serão de responsabilidade da Contratada. 
9.28.3. Treinamento aos encarregados pelo recebimento das inscrições. 
9.29. Emissão e entrega, para a Comissão Fiscalizadora do Processo Seletivo, de relatório 
contendo, em ordem alfabética, o nome, função e número da inscrição, bem como as inscrições 
indeferidas, mediante fundamentação do(s) motivo(s) do indeferimento, até 5 (cinco) dias antes 
da realização das provas objetivas. 
9.30. Elaboração de questões inéditas de Português, Matemática, Conhecimentos Gerais e 
Conhecimentos Específicos. 
9.31. Manutenção e garantia do sigilo quanto às questões da prova, bem como do gabarito 
oficial. 
9.32. Acondicionamento e transporte dos cadernos de prova ao local de aplicação com o devido 
lacre garantidor de sigilo e segurança, bem como para a banca examinadora responsável pela 
correção das mesmas e posteriormente até à transferência dos documentos ao Município (para 
arquivo). 
9.33. Treinamento e contratação dos coordenadores, fiscais e pessoal de apoio necessários para 
aplicação efetiva das provas, devendo esta equipe ser proporcional ao número de candidatos. 
9.34. Garantia de condições especiais para os candidatos que fizerem tal solicitação no ato da 
inscrição. 
9.35. Desindentificação dos candidatos nos cartões de resposta, independente do meio utilizado 
para correção dos mesmos (manual ou óptico). 
9.36. Confecção e consequente fornecimento de apenas 1 (um) cartão de resposta por 
candidato. 
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9.37. Correção e entrega das provas objetivas, com emissão de boletins e/ou relatórios de notas 
de todos os candidatos, inclusive os desclassificados, para publicação. 
9.38. Deverão ser classificados para as etapas seguintes (teste de aptidão física) o quantitativo 
de candidatos correspondente ao número de vagas  divulgado para a função pública multiplicado 
por três, obedecendo-se a ordem de classificação. Os 
 
 
10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa 
executar o objeto adjudicado dentro das especificações. 
10.2. Fornecer a Contratada a documentação e os dados necessários à execução dos serviços 
contratados, bem como lhe prestar verbalmente ou por escrito informações específicas que 
visem a esclarecer ou orientar a correta prestação dos serviços. 
10.3. Fornecer toda legislação municipal pertinente à matéria; 
10.4. Responsabilizar-se por todas as despesas com divulgação na imprensa oficial, local e 
regional, com objetivo de dar publicidade do processo seletivo. 
10.5. Oferecer para a Contratada os locais onde serão realizadas as provas, devidamente 
limpos e organizados, seguindo as orientações da Contratada; 
10.6. Acompanhar o andamento dos serviços por meio dos seus prepostos e expedir 
instruções verbais ou escritas sobre a sua execução, podendo impugnar os serviços que 
estejam  mal executados, os quais deverão ser refeitos, correndo as despesas oriundas destes 
serviços por conta da Contratada; 
10.7. Expedir as ordens de serviços. 
10.8. Aprovar a redação e o conteúdo do edital; 
10.9. Designar servidores para compor a Comissão Fiscalizadora do Processo De Seleção 
Simplificada. 
10.10. Definir o cronograma para a realização do concurso, em conjunto com a empresa 
contratada. 
 
11  – FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
11.1. Do Cronograma 
11.2. O Edital de Abertura do concurso público deverá conter calendário com datas definidas, 
dias, mês e ano, para os eventos do concurso, especialmente: 
11.2.1. Publicação do Edital de Abertura; 
11.2.2. Período de inscrições; 
11.2.3. Divulgação das inscrições deferidas e indeferidas; 
11.2.4. Divulgação dos locais de realização das provas; 
11.2.5. Realização das provas/etapas; 
11.2.6. Divulgação de gabaritos; 
11.2.7. Divulgação da decisão de recursos; 
11.2.8. Divulgação dos resultados por prova e etapa; 
11.2.9. Avaliação da Equipe Multiprofissional; 
11.2.10. Publicação do Resultado Final. 
11.3. A data de realização das provas será fixada, preferencialmente, em período superior a 30 
(trinta) dias a contar da publicação do edital convocatório, ocorrendo, preferencialmente, em dia 
de domingo. 
11.4. Caso ocorra, independentemente da vontade das partes, atraso no cumprimento dos 



   
 
 

ESTADO DO PARÁ 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SETOR DE LICITAÇÃO 

 

50 

 

 

 

prazos estabelecidos no Edital de Abertura, será feita a compensação em número de dias de 
forma a garantir o intervalo previsto. 
11.5. A empresa deverá possuir capacidade técnica para concluir o concurso até 90 (noventa) 
dias após o recebimento da ordem de serviço contendo os cargos a serem concursados. 
12 – DA DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 
12.1. A publicação dos atos oficiais do Processo Seletivo Simplificado será de responsabilidade 
da contratante. 
12.2. No período que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a publicação da 
Homologação do 
12.3. Resultado Final, os atos serão divulgados no site da instituição contratada e no site da 
Prefeitura de Vigia de Nazaré – Pa. Os atos posteriores serão divulgados no DOU – Diário 
Oficial da União. 
12.4. Na divulgação dos resultados das provas e etapas deverão constar, em ordem alfabética, 
nome e documento de identificação do candidato, bem como a sua respectiva nota. 
13 DA SEGURANÇA DO PROCESSO 
13.1. O material de aplicação das provas deverá ser acondicionado em recipiente lacrado e 
constituído de material de alta resistência e opaco. 
13.2. Após a impressão, as provas e os cartões-resposta deverão ser separados e 
acondicionados em envelopes altamente resistentes e opacos, os quais deverão ser etiquetados 
conforme distribuição do local de realização: prédio, bloco, andar, salas, lacrados e assinados 
pelo responsável e guardados em recipiente lacrado e inviolável. 
13.3. Após a aplicação, os cartões-resposta deverão ser acondicionados em envelopes lacrados, 
etiquetados e assinados pelo fiscal de sala. Poderá a contratada, solicitar a assinatura nos lacres, 
dos dois últimos ou do último candidato que o entregou. 
 
14 - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 
14.1. . O tipo de licitação adotada para a execução dos serviços é a de MENOR PREÇO 
GLOBAL, de acordo com o disposto no Art. 45, da Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993.  
14.2. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes desta deste processo 
provirão dos valores arrecadados através das cobranças das taxas de inscrição do Processo 
Seletivo Simplificado:  
 

 

 

Vigia de Nazaré/Pa, 25 de julho de 2022  

 

 

_______________________________ 

Lucivaldo da Costa Soeiro 

Secretário Municipal de Segurança Pública da SEGMOB 

Dec.002/2022 
 

ANEXO II 

  



   
 
 

ESTADO DO PARÁ 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SETOR DE LICITAÇÃO 

 

51 

 

 

 

MODELO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

  

  

Através do presente ato, CREDENCIAMOS o(a) Sr.(a) ________________, (nacionalidade), 

(estado civil), (profissão), portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________, CPF 

_______________, (residência e domicílio), a participar da licitação instaurada pelo Município 

de Vigia de Nazaré, na modalidade Tomada de Preços nº xxxxxxxxxx, na qualidade de 

representante legal da __________________________, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 

___________________, sediada na _____________________, representada por 

_____________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) RG 

______________, CPF _______________, (residência e domicílio), outorgando-lhe plenos 

poderes ao credenciado para formular proposta, declarar a intenção de recorrer ou renunciar ao 

direito de interpor recursos e praticar todo e qualquer ato inerente ao certame licitatório em 

destaque. 

 

 

Local e data. 

  

  

_________________________________ 

Assinatura do (s) dirigente(s) da empresa 

(FIRMA RECONHECIDA) 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CONDIÇÕES E ESTRUTURA 

LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇO nº XXXXXXXXX- PMVN 
 

A (razão social da empresa), CNPJ ...  , sediada (endereço completo) , por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) ..., (qualificação sócio/procurador) , infra-assinado, RG ... e 

CPF..., tendo examinado o Edital e seus anexos, vem apresentar a presente documentação para 

fins do presente processo licitatório modalidade TOMADA DE PREÇO nº xxx, DECLARA, 

sob as penas da lei, que atende ao disposto no item 6.1.2 do Edital, possuindo disponibilidade de 

condições e estrutura para realizar a entrega do objeto licitado em tempo hábil, em conformidade 

com os prazos e exigências do edital e seus anexos.  

 

E por ser expressão da verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei.  

 

 

Localidade, aos dias do Mês de de 2022.  
(assinatura e dados – representante da licitante) 
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ANEXO IV 

 

 DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

 

Em atendimento ao previsto no edital de Tomada de Preço nº xxxxx, que não se encontra 

declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, 

Estadual, Municipal e do Distrito Federal, tendo assim condições para participação no presente 

certame. 

 

Local e data 

 

_________________________________  

Nome do dirigente da empresa 

RG nº CPF nº 
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ANEXO V 

  

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

............................................................................................., CNPJ ........., por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr(a) .............. , portador(a) do RG ............. e CPF ........... , DECLARA, 

para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

Local e data 

 

 

_________________________________  

Nome do dirigente da empresa 

RG nº CPF nº 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO COM BASE NO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, e 

Alterações Posteriores (ME/EPP) 

 

__________________(nome da empresa) ________, CNPJ __, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) __________________portador(a) do RG ____ e CPF ____, 

DECLARA, para fins do disposto no Edital do TOMADA DE PREÇOS Nº. 2/2022-xxx-  

PMVN, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada:  

 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inc. I, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006;  

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II, art. 3º, da Lei Complementar n° 

123/2006; 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme § 1º, do art. 18-A, da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

DECLARA ainda que a empresa será excluída das vedações constantes do § 4°, do art. 3°, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

Local e data. 

 

 

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica 

da empresa licitante. 

 

 

 

 

 

_________________________________  
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Nome do representante legal 

RG nº CPF nº 

ANEXO VII  

PROPOSTA DE PREÇOS 

 (papel timbrado da empresa)Tomada de Preços nº _____________ 

 

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE      

Interessado: Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré/Pa 

Licitante: ___________________________________________________  

CNPJ: ______________ INSC. Municipal: nº___________ 

Tel Fax: (___) ____________                   Celular: (____) _____________  

E-mail:________________________________ 

Endereço: _____________________________ 

Conta Corrente nº: ___________ Agência nº: __________ Banco nº: _______________ 

 

Pelo presente formulamos proposta comercial para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 

PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA A GUARDA MUNICIPAL DE VIGIA DE 

NAZARÉ/PA, conforme descrito no termo de referência e demais documentos que integram o 

Edital em todos os seus termos e condições, 

 

 

CARGOS 
Estimativa de 

Candidato 
Vagas 

Valor da Taxa de 
Inscrição 

Total do Serviço 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA 
REALIZAÇÃO DE 
PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO PARA 
PREENCHIMENTO DE 
VAGAS PARA A 
GUARDA MUNICIPAL 
DE VIGIA DE 
NAZARÉ/PA 

3.000 16 R$ R$ 

 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública da Tomada de 

Preços. 

Prazo de execução: 90 (noventa) dias, a partir da emissão da Ordem de Serviço pelo 

Municipio de Vigia de Nazaré/Pa; 
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Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 

outros ônus que por ventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e 

que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos. 

 

A) Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente 

aos da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas do edital da Tomada de Preços nº __________. 

B) Propomos o fornecimento dos produtos, objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do 

correspondente edital e às suas especificações, e asseverando que: 

 

 

 

 

Nome do representante legal: _______________________________________  

RG ...  e CPF: ________________ 

Carimbo do CNPJ. 

Local, ___ de _____________ de 2022.     
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS nº XXXXXXXXXX 

 

AO MUNICIPIO DE VIGIA DE NAZARÉ  

Presidente e Membros da CPL  
Prezados Senhores,  

 

(Identificação completa do representante da licitante – qualificação/documentos), como 

representante devidamente constituído de (identificação completa da licitante) doravante 

denominado (Licitante) 

LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS nº XXXXX, declara sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
a) A proposta apresentada para participar da LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE 

PREÇOS nº XXXXX foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato da LICITAÇÃO MODALIDADE 

TOMADA DE PREÇOS nº XXXX, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da LICITAÇÃO 

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS nº XXXXX não foi informada, discutida ou 

recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da LICITAÇÃO MODALIDADE 

TOMADA DE PREÇOS nº XXXXX, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

c) Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS 

nº XXXX quanto a participar ou não da referida licitação;  

 

d) O conteúdo da proposta apresentada para participar da LICITAÇÃO MODALIDADE 

TOMADA DE PREÇOS nº XXXX não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da LICITAÇÃO 

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS nº XXXX antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação;  

 

e) O conteúdo da proposta apresentada para participar da LICITAÇÃO MODALIDADE 

TOMADA DE PREÇOS nº XXXXX não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Vigia de Nazaré antes 

da abertura oficial das propostas; e  
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f) Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la se responsabilizando pelas informações declaradas e em executar o 

objeto licitado no prazo do Edital e seus anexos, que os preços se referem a preços usuais de 

mercado.  

 

 

Localidade, aos dias do mês de .... de 2022.  
(assinatura e dados – representante da licitante) 
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ANEXO IX 

  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

  

Para fins de participar no Tomada de Preço n° XXXXXX, a 

________________________________, CNPJ_____, DECLARA, sob as penas da Lei, que 

inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada 

inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa 

de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 

supervenientes.  

  

Local e Data. 

  

 

 

_________________________________  

Nome do dirigente da empresa 

RG nº CPF nº 
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ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA 

 

Ref.: Tomada de Preços n° XXXX 

 

 

A Empresa (inserir razão social), CNPJ nº (inserir número) por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) (inserir nome), portador(a) do RG nº (inserir número e órgão emissor) e do CPF 

nº (inserir número), DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

local e data 

 

_________________________________  

Nome do dirigente da empresa 

RG nº CPF nº 

 

 

 Observação: Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e assinada 

pelo seu representante legal ou mandatário. 
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ANEXO XI 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

 

Ao MUNICIPIO DE VIGIA DE NAZARÉ – PA. 

Tomada de Preço n° XXXXXX 
 

 

Sr. Presidente, 

 

Pelo presente, declaro, que a empresa ..................................., cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação para a Tomada de Preços n° XXXXXX, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 

PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA A GUARDA MUNICIPAL DE VIGIA DE 

NAZARÉ/PA, com a apresentação na forma editalícia dos  documentos nos requisitados no 

presente ato convocatório. 

 

 

Local e data 

 

_________________________________  

Nome do dirigente da empresa 

RG nº CPF nº 

 

  

  

  

 

 

  



   
 
 

ESTADO DO PARÁ 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SETOR DE LICITAÇÃO 

 

63 

 

 

 

ANEXO XII 

CONTRATO Nº …..../2022 - PMVN 

“ CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO 

DE VIGIA DE NAZARÉ/PA, E A EMPRESA …..........................” 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE VIGIA DE NAZARÉ/PA, pessoa jurídica de 

direito público inscrita no CNPJ n
o
 05.351.606/0001-95, com sede nesta cidade à Rua José 

Augusto Correa, s/n- Centro - CEP: 68.780.000, neste ato representada por seu Titular Sr. 

XXXXXXXXX, brasileiro, casado, portador do CPF nº xxxxxxxxxxx, residente e domiciliado 

nesta cidade, CEP: 68.780.000, doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa 

…................., com CNPJ nº ….........., com sede na …............., CEP: …......, tel /fax: (...) …........, 

e-mail: ….................., neste ato representada pelo Sr. …....................., portador da Carteira de 

Identidade nº ….......... e CPF nº ….........., doravante denominada CONTRATADA, celebram o 

presente Contrato de Prestação de Serviços, decorrente da TOMADA DE PREÇOS 2/2022-

xxx-PMVN, tudo de conformidade com Lei Federal N.º 8.666, de 21.06.1993, alterada pela Lei 

n.º 8.883, de 08.06.94, e a Decreto nº 9.412, de 18 de junho DE 2018, Aplicando-se, 

subsidiariamente a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Lei Complementar nº 

147 agosto de 2017 e Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor e as 

exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.   

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

2.5. Contratação de empresa para realização de Processo Seletivo Simplificado para 
preenchimento de vagas para a Guarda Municipal de Vigia de Nazaré/Pa, que envolverá as 
atividades, conforme especificações abaixo: 
 
2.5.1) Elaboração de regulamento do Processo Seletivo Simplificado; 
2.5.2) Elaboração de portaria para a Comissão Organizadora do Processo Seletivo; 
2.5.3) Elaboração de Editais; 
2.5.4) Treinamento para a equipe de inscrição; 
2.5.5) Treinamento para a equipe de coordenação e fiscalização;  
2.5.6) Elaboração de provas objetivas/teóricas; 
2.5.7) Aplicação das provas objetivas;  
2.5.8) Correção de provas objetivas;  
2.5.9) Apresentação do resultado; 
2.5.10) Apreciação de recursos administrativos dos candidatos sobre todas as fases e sobre o 
resultado; 
2.5.11) Apresentação de relatório geral sobre o Processo Seletivo;  
2.5.12) Apresentação do resultado para a homologação; 
2.5.13) Prestação de assessoramento técnico, no que couber, para o chamamento; de candidatos 
aprovados durante o prazo de validade do Processo Seletivo. 
2.5.14)  Estimativa de participantes: 3.000 (três mil) candidatos. 
2.6. A formalização do preço de referência dos serviços, teve como base pesquisa 
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simples de mercado e preços praticados na administração pública. 
2.7. A prestação dos serviços será para preenchimento dos cargos, conforme segue: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, DEFESA SOCIAL E MOBILIDADE URBANA 

CARGOS CARGA HORÁRIA VAGAS 
Nível de 

Escolaridadee 
TOTAL 

GUARDA MUNICIPAL 40h 16 Médio 

Completo 

16 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1.O valor global estimado do presente contrato é de: R$ XXXXXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

2.2 Os serviços contratados serão pagos da seguinte forma: 

a) Primeira parcela de 50% (cinqüenta por cento) no término das inscrições; 

b) Segunda parcela de 50% (cinquenta por cento) na entrega do resultado. 

2.3 Os pagamentos serão realizados por ordem bancária ou depósito bancário; 

2.4 O valor fixado neste contrato não sofrerá reajuste durante a sua execução, respeitando-se o 

disposto no subitem abaixo; 

2.5 Caso os pagamentos não sejam efetuados no prazo previsto por culpa da contratante, o valor 

da parcela será atualizado monetariamente a partir daquela data até a do efetivo pagamento 

peloíndice divulgado pelo INPC/IBGE – Índice nacional de Preços ao Consumidor, praticado 

durante o período da inadimplência. 

 

2.2.As despesas decorrentes do presente instrumento, correrão por conta da seguinte 

classificação orçamentária, consignada no orçamento dao Municipio de Vigia de Nazaré/Pa de 

Vigia de Nazaré Pará, conforme quadro abaixo: 

 

Unidade 0619 xxxxxxxxxxxxxxxxx 

Unidade Orçamentária xxxxxxxxxxxxxxx 

Código da Ação xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Descrição da Ação xxxxxxxxxxxxxxxx 

Natureza da Despesa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Fonte de Recurso xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Disponibilidade xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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3.2. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços contratados, rigorosamente de 

acordo com as disposições previstas no edital de licitação e no contrato, obedecendo 

integralmente as normas técnicas vigente ou fornecidas pelo município; 

3.3. Todos os trabalhos deverão ser desenvolvidos em consonância com a Lei Orgânica do 

Município de Vigia de Nazaré - Pa, Estatutos vigentes e demais normas jurídicas municipais. 

3.4. Elaborar o Edital do Processo Seletivo Simplificado e demais documentos necessários à 

execução integral do objeto, tais como: comunicados, formulários e instruções, os quais deverão 

ser submetidos à apreciação da Prefeitura Municipal; 

3.5. Iniciar a execução dos serviços, imediatamente após a emissão de ordem de serviço, nas 

condições e prazos estipulados neste edital. 

3.6. Solicitar a prévia e expressa aprovação da Prefeitura Municipal quanto aos procedimentos 

a serem adotados e características do certame, em todas as suas etapas. 

3.7. Arcar com todas as despesas inerentes a realização do Processo Seletivo Simplificado, 

tais como: Impressão de provas e gabaritos, pagamentos dos fiscais de sala e coordenadores de 

provas, dentre outros estabelecidos neste Termo de Referencia. 

3.8. Prestar pronto atendimento a candidatos ou a terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, 

públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do processo 

seletivo, tornando disponíveis, para tanto, pessoal, linha telefônica, correio eletrônico (e-mail), 

internet, correspondência e outros. 

3.9. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao processo seletivo, responsabilizando-se pela 

divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam 

a sua realização. 

3.10. Responsabilizar-se por todas as despesas com locomoção, alimentação, estadias, não 

sendo admitidos quaisquer outros custos adicionais. 

3.11. Recrutar em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer ônus e solidariedade do 

Município, profissionais capacitados e habilitados para execução dos serviços, cabendo-lhe 

efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal, seguros e quaisquer outros não mencionados no contrato em anexo, em 

decorrência da sua condição empregadora. 

3.12. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, com pessoal próprio adequado, 

devidamente capacitado e habilitado para todos os níveis dos trabalhos a serem desenvolvidos. 

3.13. Não realizar subcontratação total ou parcial dos serviços, sem anuência da Prefeitura 

Municipal de Vigia de Nazaré - Pa. No caso de subcontratação autorizada pelo Contratante, a 

Contratada continuará a responder direta e exclusivamente pelos serviços e pelas 

responsabilidades legais e contratuais assumidas. 

3.14. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de 

trabalho com seus empregados, em virtude da execução do contrato, ainda que ocorridos em 

dependências da Prefeitura. 

3.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da Contratante. 
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3.16. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe, 

integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-à independentemente da que será 

exercida por esta Prefeitura; 

3.17. Respeitar  e  fazer  cumprir  a  legislação  de  segurança  e  saúde  no 

3.18. trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes, inclusive as de prevenção 

do novo coronavirus (Covid19). 

3.19. Respeitar a legislação vigente para cada tipo de serviço a ser executado. 

3.20. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, 

de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos serviços; 

3.21. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração ocorrida no endereço, 

conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

3.22. Manter a PREFEITURA informada de todos os detalhes dos serviços em execução, bem 

como de quaisquer irregularidades que possam colocar em risco a continuidade do trabalho. 

3.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

3.24. Aceitar nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as 

partes; 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA  CONTRATANTE 
4.1. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços contratados, rigorosamente de 
acordo com as disposições previstas no edital de licitação e no contrato, obedecendo 
integralmente as normas técnicas vigente ou fornecidas pelo município; 
4.1.1. Todos os trabalhos deverão ser desenvolvidos em consonância com a Lei Orgânica do 
Município de Vigia de Nazaré - Pa, Estatutos vigentes e demais normas jurídicas municipais. 
4.2. Elaborar o Edital do Processo Seletivo Simplificado e demais documentos necessários à 
execução integral do objeto, tais como: comunicados, formulários e instruções, os quais 
deverão ser submetidos à apreciação da Prefeitura Municipal; 
4.3. Iniciar a execução dos serviços, imediatamente após a emissão de ordem de serviço, 
nas condições e prazos estipulados neste edital. 
4.4. Solicitar a prévia e expressa aprovação da Prefeitura Municipal quanto aos 
procedimentos a serem adotados e características do certame, em todas as suas etapas. 
4.5. Arcar com todas as despesas inerentes a realização do Processo Seletivo Simplificado, 
tais como: Impressão de provas e gabaritos, pagamentos dos fiscais de sala e coordenadores 
de provas, dentre outros estabelecidos neste Termo de Referencia. 
4.6. Prestar pronto atendimento a candidatos ou a terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, 
públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do processo 
seletivo, tornando disponíveis, para tanto, pessoal, linha telefônica, correio eletrônico (e-
mail), internet, correspondência e outros. 
4.7. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao processo seletivo, responsabilizando-se pela 
divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que 
comprometam a sua realização. 



   
 
 

ESTADO DO PARÁ 
Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 

Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SETOR DE LICITAÇÃO 

 

67 

 

 

 

4.8. Responsabilizar-se por todas as despesas com locomoção, alimentação, estadias, não 
sendo admitidos quaisquer outros custos adicionais. 
4.9. Recrutar em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer ônus e solidariedade 
do Município, profissionais capacitados e habilitados para execução dos serviços, cabendo-
lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal, seguros e quaisquer outros não mencionados no contrato em anexo, em 
decorrência da sua condição empregadora. 
4.10. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, com pessoal próprio adequado, 
devidamente capacitado e habilitado para todos os níveis dos trabalhos a serem desenvolvidos. 
4.11. Não realizar subcontratação total ou parcial dos serviços, sem anuência da Prefeitura 
Municipal de Vigia de Nazaré - Pa. No caso de subcontratação autorizada pelo Contratante, a 
Contratada continuará a responder direta e exclusivamente pelos serviços e pelas 
responsabilidades legais e contratuais assumidas. 
4.12. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de 
trabalho com seus empregados, em virtude da execução do contrato, ainda que ocorridos em 
dependências da Prefeitura. 
4.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento por parte da 
Contratante. 
4.14. Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-à independentemente da que será 
exercida por esta Prefeitura; 
4.15. Respeitar  e  fazer  cumprir  a  legislação  de  segurança  e  saúde  no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes, inclusive as de prevenção do novo 
coronavirus (Covid19). 
4.16. Respeitar a legislação vigente para cada tipo de serviço a ser executado. 
4.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos serviços; 
4.18. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
4.19. Manter a PREFEITURA informada de todos os detalhes dos serviços em execução, 
bem como de quaisquer irregularidades que possam colocar em risco a continuidade do 
trabalho. 
4.20. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.21. Aceitar nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de 
acordo entre as partes; 
4.22. Elaboração e montagem da minuta do edital e encaminhamento do mesmo à Comissão 
Executiva do Processo De Seleção Simplificada Complementar, no prazo de até 10 (dez) dias 
após a assinatura do contrato. 
4.23. Correção e reenvio do edital no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após retorno da 
Comissão Executiva do Processo De Seleção Simplificada, em caso de desconformidades 
apontadas pela Comissão, para fins de remessa ao Tribunal de Contas do Estado do Pará. 
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4.24. Elaboração do programa do Processo De Seleção Simplificada, da definição dos prazos, 
conteúdos programáticos e/ou bibliografias, por função pública, em conjunto com a Comissão 
Executiva do Processo De Seleção Simplificada. 
4.25. Especificação das disciplinas que irão compor a prova escrita, o peso que será atribuído a 
cada questão, a média mínima, por disciplina, para classificação e os critérios de eliminação 
sumária dos candidatos, em conjunto com a Comissão Executiva do Processo De Seleção 
Simplificada. 
4.26. Regulamentação da forma de inscrição, valores das inscrições das exigências nos dias de 
aplicação de provas e cursos (horário de início, duração, tolerância para atrasos, documentação a 
ser apresentada, etc.), da aplicação das provas escritas, do teste de aptidão física, da interposição 
de recursos e demais dados necessários ao esclarecimento dos candidatos quanto às regras do 
certame. 
4.27. Preparação de todo o material de apoio para a equipe responsável pela aplicação e 
fiscalização do Processo Seletivo. 
4.28. Efetuar inscrições dos candidatos, compreendendo: 
4.28.1. Definição dos dados pessoais necessários, elaboração e impressão de modelo de ficha de 
inscrição, se necessário, com previsão de campo para que os candidatos solicitem condições 
especiais para realizar as provas. 
4.28.2. Disponibilização das inscrições em site próprio, desde o preenchimento do formulário até 
a geração do boleto para pagamento da taxa de inscrição em conta própria do Município de 
Santana do Araguaia-Pá criada exclusiva para o processo seletivo, sendo certo que a contratante 
deverá disponibilizar local para inscrições presenciais dos candidatos que não conseguirem fazê-
la pela internet. Todavia, o pessoal e os materiais necessários para a realização das inscrições 
presenciais serão de responsabilidade da Contratada. 
4.28.3. Treinamento aos encarregados pelo recebimento das inscrições. 
4.29. Emissão e entrega, para a Comissão Fiscalizadora do Processo Seletivo, de relatório 
contendo, em ordem alfabética, o nome, função e número da inscrição, bem como as inscrições 
indeferidas, mediante fundamentação do(s) motivo(s) do indeferimento, até 5 (cinco) dias antes 
da realização das provas objetivas. 
4.30. Elaboração de questões inéditas de Português, Matemática, Conhecimentos Gerais e 
Conhecimentos Específicos. 
4.31. Manutenção e garantia do sigilo quanto às questões da prova, bem como do gabarito 
oficial. 
4.32. Acondicionamento e transporte dos cadernos de prova ao local de aplicação com o devido 
lacre garantidor de sigilo e segurança, bem como para a banca examinadora responsável pela 
correção das mesmas e posteriormente até à transferência dos documentos ao Município (para 
arquivo). 
4.33. Treinamento e contratação dos coordenadores, fiscais e pessoal de apoio necessários para 
aplicação efetiva das provas, devendo esta equipe ser proporcional ao número de candidatos. 
4.34. Garantia de condições especiais para os candidatos que fizerem tal solicitação no ato da 
inscrição. 
4.35. Desindentificação dos candidatos nos cartões de resposta, independente do meio utilizado 
para correção dos mesmos (manual ou óptico). 
4.36. Confecção e consequente fornecimento de apenas 1 (um) cartão de resposta por 
candidato. 
4.37. Correção e entrega das provas objetivas, com emissão de boletins e/ou relatórios de notas 
de todos os candidatos, inclusive os desclassificados, para publicação. 
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4.38. Deverão ser classificados para as etapas seguintes (teste de aptidão física) o quantitativo 
de candidatos correspondente ao número de vagas  divulgado para a função pública multiplicado 
por três, obedecendo-se a ordem de classificação.  
 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

5.1.Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa executar o 
objeto adjudicado dentro das especificações. 

5.2.Fornecer a Contratada a documentação e os dados necessários à execução dos serviços 
contratados, bem como lhe prestar verbalmente ou por escrito informações específicas que 
visem a esclarecer ou orientar a correta prestação dos serviços. 

5.3.Fornecer toda legislação municipal pertinente à matéria; 
5.4.Responsabilizar-se por todas as despesas com divulgação na imprensa oficial, local e 

regional, com objetivo de dar publicidade do processo seletivo. 
5.5.Oferecer para a Contratada os locais onde serão realizadas as provas, devidamente limpos e 

organizados, seguindo as orientações da Contratada; 
5.6.Acompanhar o andamento dos serviços por meio dos seus prepostos e expedir instruções 

verbais ou escritas sobre a sua execução, podendo impugnar os serviços que estejam  mal 
executados, os quais deverão ser refeitos, correndo as despesas oriundas destes serviços 
por conta da Contratada; 

5.7.Expedir as ordens de serviços. 
5.8.Aprovar a redação e o conteúdo do edital; 
5.9.Designar servidores para compor a Comissão Fiscalizadora do Processo De Seleção 

Simplificada. 
5.10. Definir o cronograma para a realização do concurso, em conjunto com a empresa 

contratada. 
5.11. O prazo de execução do presente contrato é de 90 (novemta) dias corridos, contados da 

sua assinatura, prazo esse que iniciará após a assinatura da Ordem de Serviço. 
5.12. O contrato a ser firmado, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período se houver interesse da Administração e 
nos termos da Lei nº. 8.666/1993, tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu 
extrato no Diário Oficial da União; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

 
6.1.. O tipo de licitação adotada para a execução dos serviços é a de MENOR PREÇO 

GLOBAL, de acordo com o disposto no Art. 45, da Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993.  
6.2.Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes desta deste processo 

provirão dos valores arrecadados através das cobranças das taxas de inscrição do Processo 
Seletivo Simplificado:  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1. As sanções administrativas ensejadas pelo descumprimento das condições estabelecidas no 

Edital e demais instrumentos contratuais oriundos do presente certame; 
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7.1.1.  São hipóteses, entre outras, de práticas irregulares e suas respectivas sanções: 

 

                             Ocorrências   Sanções Administrativas que poderão ser          

aplicadas 

I. Deixar de entregar documentação exigida no 

Edital. 

 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia de atraso referente ao valor do 

Contrato. 

- Suspensão Temporária  

- Impedimento de licitar/contratar com ao 

Municipio de Vigia de Nazaré/Pa até 02 (dois) 

anos; 

- Descredenciamento do SICAF 

II. Fazer Declaração Falsa. 

 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia de atraso referente ao valor do 

Contrato. 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; 

- Descredenciamento do SICAF 

III.  Apresentar documentação falsa. - Advertência; 

- Multa: 30% (trinta por cento) do valor total 

do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia de atraso referente ao valor do 

Contrato. 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; 

- Descredenciamento do SICAF 

IV.  Comportar-se de modo inidôneo. - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 
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cento), por dia de atraso referente ao valor do 

Contrato. 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos; 

- Descredenciamento do SICAF 

V. Cometer fraude fiscal  - Advertência; 

- Multa: 30% (trinta por cento) do valor total 

do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia de atraso referente ao valor do 

Contrato. 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

VI. Não mantiver a proposta ou desistir do 

lance. 

 - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia de atraso referente ao valor do 

Contrato.  

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

VII.  Não assinar o contrato ou não retirar a 

nota de empenho, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta. 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato. 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

VIII. Entregar o objeto fora do prazo 

estabelecido ou atrasar a execução de obra ou 

serviço. 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 
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- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato. 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

IX. Não efetuar a troca do objeto, quando 

notificado. 

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato. 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

X. Substituir o objeto fora do prazo 

estabelecido 

 - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia atraso referente ao valor do 

Contrato. 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

 

XI. Deixar de executar qualquer obrigação 

pactuada ou prevista em Lei e no Edital da 

Licitação, em que não se comine outra 

penalidade  

- Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia de atraso referente ao valor do 

Contrato. 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;   

- Descredenciamento do SICAF 

XII. Inexecução parcial do contrato. - Advertência; 

- Multa: 1% (um por cento), até 10%(dez por 
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cento) do valor total do Contrato 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia de atraso referente ao valor do 

Contrato. 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

XIII. Inexecução total. - Advertência; 

- Multa: 20% (vinte por cento), do valor total 

do Contrato. 

- Multa de mora: 0,1% (zero vírgula um por 

cento), por dia de atraso referente ao valor do 

Contrato. 

-Suspensão Temporária ou Impedimento de 

licitar/contratar com ao Municipio de Vigia de 

Nazaré/Pa até 02 (dois) anos;  

- Descredenciamento do SICAF 

 

7.2. Nas ocorrências dos itens II, III, V, XII e XIII do acima, sem prejuízo de outras, será, ainda, 

cominada a sanção de Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública; 

7.2.1. Os fatos incursos nas ocorrências dos itens II, III e V serão obrigatoriamente comunicados 

à Procuradoria Geral do Município de Vigia de Nazaré-PA para providências cabíveis.  

7.3. DA MULTA 

7.3.1. Na hipótese da multa atingir o percentual de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor 

do contrato, o ÓRGÃO poderá proceder à rescisão unilateral do mesmo, hipótese em que a 

empresa fornecedora dos serviços também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste 

Projeto Básico. 

7.3.2. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo ÓRGÃO 

ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser 

aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.  

7.3.3. A defesa do interessado no respectivo processo deve ser exercida no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer à juntada de documentos e serem 

arroladas até 03 (três) testemunhas.  

7.3.4. Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados tempestivamente e 

indevidamente fundamentados, e, a aceitação da justificativa ficará a critério do ÓRGÃO que 

deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.  

7.3.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pelo ÓRGÃO, conforme procedimento esboçado no subitem anterior.  
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7.3.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a 

Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital, seus anexos, e nas demais cominações legais.  

7.4. As sanções estabelecidas, neste Edital, não excluem outras previstas em Lei, nem a 

responsabilidade da licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de 

irregularidades. 

7.5. As sanções estabelecidas neste Edital, não impedem a anulação/revogação da licitação ou 

a rescisão do contrato, a critério exclusivo da Administração. 

 

CLÁUSULA OITAVA - CASOS DE RESCISÃO 

8.1 A rescisão do presente contrato devendo a parte que desejar rescindi-lo comunicar a outra 

com antecedência de 30 (trinta) dias, poderá ocorrer de forma: 

a) Amigável – por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, desde que 

haja conveniência técnica ou administrativa para a contratante. 

b) Administrativa – por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos 

incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei n. 8.666/93; 

c) Judicial – nos termos da legislação processual; 

8.2 A contratada reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa 

prevista no Artigo 77 da Lei n. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

9.1. Os contratos derivados do presente certame poderão sofrer acréscimos ou supressões na 

forma do § 1° do artigo 65 da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos 

do § 2°, inciso II do mesmo artigo; 

9.2. Na hipótese prevista no item anterior, o empenho se dará pela ordem de registro e na razão 

dos respectivos limites de fornecimento do contrato. 

 

CLAUSULA DECIMA DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. Ao Municipio de Vigia de Nazaré/Pa de Vigia de Nazaré, através da Secretaria Municipal 

de Infra Estrutura – SEINFRA - PMVN designará, por meio de Portaria, o(a) servidor(a), que 

irá proceder a fiscalização do objeto contratado, conforme o artigo 67 e parágrafos da Lei 

8.666/93 e alterações posteriores. 

10.2. A presença de fiscalização não exclui e nem diminui a responsabilidade da contratada 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. 

10.3. O servidor designado será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 

do objeto e apresentará à contratante, relatório comunicando qualquer inadimplência ocorrida na 

execução contratual, sendo sua responsabilidade efetuar o atesto acerca do recebimento dos 

serviços. 

10.4. O fiscal do contrato será responsável pelo recebimento das Notas Fiscais/Faturas, como 

também, realizar a devida conferência, para verificar a conformidade com a solicitação, e ainda: 
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10.5. A atuação ou omissão, total parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a 

CONTRATADA de total responsabilidade pelo cumprimento das obrigações estabelecidas no 

Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 

11.1. A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo máximo, 

fixado no Projeto Básiso. 

11.2. Os trabalhos serão realizados, preferencialmente, de 07 horas às 17 horas, de segunda a 

sábado. 

11.3. Os serviços que apresentarem índice elevado de ruído ou de odor não poderão ser 

executados nos horários que inviabilizar aulas nas escolas públicas e privadas, cultos de toda 

ordem, e outras atividades coletivas afins relevantes, visando, desta forma, não prejudicar a 

comunidade, nem provocar incômodos para a vizinhança. 

11.4. Caso haja necessidade de execução dos serviços aos domingos e feriados por necessidade 

da CONTRATADA, esta arcará com todo o custo adicional. 

11.5. Quaisquer serviços a serem realizados que levem a inevitável bloqueio de vias públicas 

deve ser acordado com a Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré, e seguir as normas de 

sinalização e segurança, cingindo-se ao estritamente necessário para manter a segurança de 

pessoas, bens públicos e privados, e do próprio empreendimento. 

11.6. A contratada deverá encaminhar a Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré, prazo de 10 

(dez) dias úteis, a contar da assinatura do Contrato, os documentos comprobatórios do registro 

do contrato de execução da obra, bem como as Anotações das Responsabilidades Técnicas de 

execução da obra na entidade profissional competente. 

11.7. A CONTRATADA se obriga ao preenchimento escorreito do Livro Diário de Obras, 

onde serão relatadas e anotadas as principais ocorrências, menção aos seus funcionários locados, 

equipamentos e ferramental utilizado, material utilizado, demonstrando toda a evolução do 

empreendimento. 

11.8. Por ocasião da medição da obra para fins de pagamento pelos serviços executados, cópia 

do Livro Diário de Obras deverá ser acostada ao termo de mediação e nota fiscal 

correspondentes. 

11.9. Todas as medições se farão obrigatoriamente acompanhar por relatório fotográfico, que 

demonstrem as partes físicas internas e externas, panorâmicas e em detalhes, de forma a permitir 

a visualização do efetivo estágio da obra, justificando o respectivo desembolso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO 
 

12.1. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto desta tomada de preços, nos termos 

do art. 72 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. A subcontratação parcial dos serviços só será admitida mediante autorização prévia e 

expressa da Administração Municipal, nos seguintes limites: exclusivamente nos casos de 

notória especialização, execução de atividade-meio e/ou de serviços em atraso. 
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12.3. A autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e aprovação, pelo 

Município, da documentação do pretendente subcontratado, que deverá ser apresentada com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data prevista para início dos trabalhos. 

12.4. Deverá ser exigido das empresas subcontratadas a apresentação dos documentos de 

habilitação exigidos nesta Licitação, especialmente quanto à habilitação jurídica, regularidade 

fiscal e qualificação técnica. 

12.5. À CONTRATADA caberá a fiscalização da regularidade trabalhista em relação ao 

serviço subcontratado. 

12.6. A subcontratação de partes do objeto não libera a CONTRATADA de quaisquer 

responsabilidades legais e contratuais, respondendo a CONTRATADA, perante o Município de 

Vigia de Nazaré/Pa, pela parte subcontratada. 

12.7. A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder, ainda que parcialmente, os direitos ou 

obrigações decorrentes deste Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA DA RESCISÃO 

13.1. O presente contrato poderá ser rescindido na hipótese prevista no artigo 77, 78,79 e 80 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1. O presente Contrato será publicado no Diário Oficial da União fundamentado no Art. 61da 

lei, parágrafo único da Lei 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 

15.1. As questões decorrentes deste instrumento que não poderem ser dirimidas 

administrativamente deverão ser processadas e julgadas no Foro Comarca de Vigia de Nazaré e, 

se houver utilização de Recurso Federal, será competente para o julgamento do litígio o foro de 

uma das varas federais da Secção Judiciária do Pará. 

 

 “E por estarem justos e contratados, firmam o Ato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença de 2 (duas) testemunhas abaixo, para que sejam produzidos seus efeitos  legais 

pretendidos”. 

 

 

 

 

Vigia de Nazaré, _____________________ 

 

__________________________                                             _______________________ 

MUNICIPIO DE VIGIA DE NAZARÉ                      Contratada                                              

 

TESTEMUNHAS:       
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Nome:    __________________                               Nome:    ___________________ 

 

CPF nº.\  _________________                                 CPF nº.  _______ 

CPF nº  ______________                                       CPF nº  _________________ 
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